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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eú; José Fragellí, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 66, DE 1986 

Autoriza o GOverno do Estado de Santa Cntarina a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 57,600,000.00 (cinqüenta e sete milhões e seiscentos mil dólares americanos) destinada à liquidação dos compro­
missos extemos existentes, vencidos e vencíveis em 1985. 

Art. 1• B o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com a garantia dá União, uma·operação de 
empréstimo externo no valor de.USS 57,66õ;ooo~oo (cinqüenta e sete milhões e seiscentos niil dóiares americanos), ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, <lestinada_ à liqüidação dos .compromissos exter-
nos existentes, vencidos e venciveis em 1985. - · · · ·· 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias âa operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco do Brasil, nos termos do 
artigo I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos ôrgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 6.547, de 21 de junho de 
1985, autorizadora da operação. · - · 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, hos tennos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragellí, Presi-
dente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.465.500,00 
(seis milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados). 

Art. 1• É o Governo i:! o Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de fi de outubro de !976, do. 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.465.500,00 (seis milhões, qu'atrocentos e sessenta e 
cinco mil e quinhentos cruzados), correspondente a 235.019,35 Obrigações Reajustáveis do TesouroNaciorial-ORTN,.consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cr$ 27.510,50 vigente em fevereiro de l985,junto à Caixa É:conômíca Feder'à!, esta na quac. 
!idade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, odestinada à modernização do Sístema·Penitenciárió 
do Estado, obedecidas as condições ·admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na diita ·de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1986. --Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 68, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paranaguá, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 961.855,20 (novecentos e sessenta e um mil, oitocentos e cinqüenta e cinco cruzados e vinte centavos). 

Art. lo É a Prefeit_ura Municipal de Paranaguá, Estado do Paraná, nos termos do arfigo 2o da Resolução no 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 961.855;20 (novecentos e 
sessenta e um mil, oitocentos e cinqUenta e cinco cruzados e vinte centavos), correspondente a 20.954,58 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN .de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junlo 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantação de uma escola para -.xcepcionais, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2• Esta ResoluÇão entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçã-o, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 69, DE 1986 

Autoriza a Prefeitara Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 2.629.828,80 (dois milhões, seiscentos e vinte e nove mil, oitocentos e vinte e oito cruzados e oitenta cen­
tavos). 

-· . 
Art. to É a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, nos terlllos do artigo 2• da Resolução n• 93, 

de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.629.828,80 (dois mi-­
lhões, seiscentos e vinte e nove mil, oitocentos e vinte e oito cruzados e oitenta centavos), correspondente a 107.638,44 UPC con­
siderado o valor nominal da UPC dc:..CrS 24.432,!)6, vigente em janeiro de 1985,junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Naciopal da Habitação- BN.H, ,destínada à execução de obras de infra-estruturu c 
de equipamentos comunitários públicos em conjunto habitacional, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo process_o. -

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1g86. - Senador José -Fragelli, Presidente, 
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1------------------ - SUMÁRIO 
1- ATA DA 7S•SESSÃO, EM23 llEMAIO DE 

1986 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N~ lOS /86, de urgência para o Projet9_ de R~o, 
loção n9 32/-86, que susta~ nos termos do arL 32, § 3~', 
da Constituição Federai, processo originário do In~ 
quérito n9 218, em curso no Supremo Tribunal Fede­
ral, movido contra o Senador João Castelo. 

1.2.2- Comuriicaçào da Presidência 

-ConvOca-ção de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3 -ORDEM DO -DIA 

- Projeto de Resolução n9 26[86; Que ~uspende a 
execução das artigos 204_ a 212, da Lei n~' 56_6, de 31 
de dezembro de 1977, do Município de Barrinha, Es­
tado de São Paulo, declarados inconstitucionais pe!o 
Supremo Tribunal Federal. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a O-rdem do Dia 

- Projeto de Resolução nl' 32/86, em regíme de 
urgência-,- nos-termos do Requerimento n~' 105/86, 
lido no Expediente._Aprovado, após _parecer da co,. 
missão conlpeteD-te. À Comissão· de -Redação. 

--Redaçào final do Projeto- de .Resolução _nl' 
32/86, em regime de urgência. AprOVJlda. Â promul­
gação. 

1.3.2- Discurso ap6s a ordem do Dia 

SENADOR.NELSONCARNEIRO..:... Reitefando 
apelo à Secretaria da Receita Federal em favor do 
aproveitamento dos concursados que obtiveram 
aprovação para o ingresso na categoria funcioilal de 
Fiscal de Tributos Federais. 

1.3:3- Desigõãção dã Ordem do-Dia da próxima 
sessão. · -

1.4- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 76• SESSÃO, EM23DE MAIO DE 
1986 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado nl' ll9j86, ~e a!lior~ª· 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estende ao vigia 
noturno o direito à aposentadoria especial do art. 91' 
da Lei n~" 5.890, de 8 de junho de 1973. 

-Projeto de Lei do Se_nado nl' _!29J86, d_e autoria 
do Sr. Senador Gitstão Mllller, que dispõe sobre o di­
reito de preferência dos condutores autônomos na 
aquisição de camíilhõeS e dã outras providências. 

2.2.2 - ComuniCação da Pfesidência 

Recebimento do Aviso n~' I38j86, do Sr. fresidenM 
te do Tribuflal de COntas da Uni.ão, encaminhando_ 
ao Senado cópiaS d!is a-Úl.S das sessões em que forl!m 
aplicadas sanções aos responsáveis que relaciona, 
bem como a discriminação dos recursos providos no 
período de 6 de março a 26 de- abril de 1986.-- ---

""'2.i] ~ .Óísc_ursoS= do- Expediente 

SENADOR CLAUDIONOR RORIZ- lnegula­
ridades que estariam sendo praticadas na adminisM 
tração do Estado de Rondônia. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- presença do De­
legado Rorpeu Tuma: Diretof-Liei-al do Departa- _ 
mento de Pçlícia Federal, no gabinete do Presidente 
do Senado Federal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Presidente das Docas do Rio de Janeiro no sentido de 
difatar o prazo cotrcedido às escolas de samba para 
retirarem §uas alegorias dos armazéns daquela com­
panhia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Homena­
gem de pesar pelo falecimento do Deputado Ernani 
Sátyro. 

SENADO!? JORGE KALUME- como Lider­
Aprovação, pela Cârri!ira dos DeputadC?_s1 d~ isenção 
da contribuição previdenciária aoS_-aposentados e 
pensionistas do SINPAS. 

2.3-.0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nl' 97 j86, que estabe-_ 
Ieee _normas para a propaganda eleitoral nas eleições_ 
de 1986 e di outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

_;_ Pro)età de Lei da Câmara n\" 69/81 (n~> 816/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. llO 
da Lei nl' 5.108, de 21 de setembro de 1966-Códigó 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de_LeLda Câmara n~" 71/81 (n~> 81/79, na 
Casa de origem), que modifica a redação do caput do 
_art. 7~>~® .Lei n~' 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 
-institui o sistema Ítnanceiro para aquisição de casa 
própria. Votação adiada por falta de quorum. 

- Proj_etc;t_ de Lei Q.a Câmara n9 _85/81 -(n~> 
3.652/80, na Casa de_ origem),_que alt~ra dispositivo 
9a Lei nl' 6S37, de 19 de junho de 1978, dispondo 

__ ..S.Q.bJ:~_os -ca:nselbos Federal e RegionaiS de Econo­
mia. _Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto __ de __ Lei !i~ Câmara n'i' .104-/79 _ (nl' 
~-9'!."i/77~ na Casa_ de origem), que .especifica con­
dições para inscrição e registro de embarcações. Vo­
tação adiada p_or falta de quorum. 

-Projeto de lci da Câmara n~ 196f84 (n~' 
2.736/83,_ na C~a ~e origem), que· dispõe sobre a 
alienação de imóVeis pertencentes_ aos municípios e 
dá outras provídên_cias. :votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 187/85_ (n~ 
4.967/85, na Casa de origem), que fixa os valores _9e 
retribuição da categoria funcional de biomédico e dá 
outras providência~. yotação adiada_ por falta de quo­
rum. 

~ .Requerimento nl' 92(86, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, solicitando~ atravês._ do Minis­
tério da lndtístria e do Comércio à Superintendência 
de Seguros Prlvados - SUSEP, acerca da inter­
rupção haYida nas atividades de empresas de previ~ 

-- dência priVada e conseqaentes providências porven-
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tura tomadas visando à defesa dos associados dessas 
entidades. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~" 95/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Lenoir Vargas, solicitando, a inclusão, em Or-

- dem do Dia, do Projeto de Resolução oi' 16/85, de 
sua autoria e de outros Srs. Senadores, que concede 

-aos-ex-Senadore.s da República o direito de utilização 
dos serviços técnicOs-assistenciais do Senado federal 
que discrimina, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n~' 5.1_07, de 13 de se-_ 
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
i:l.e doze anos .de :serviçO na mesma empresa anterior­
mente a setembr.o de 1966. Vota~ào adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 143/85, que revoga 
-disposição do Decreto-lei nl' 1.910, de 29-de- de-
zembro de 1981. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~>46/85, que introduz 
modificãções no Código Penal com vistas a ampliar a 

- imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória jUdicial. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 151/85, que dispõe 
sobre a edição de d~r~tos secretos, e dá outras provi­
dêncí:is. ~otação adiada por falta de quorum. 

- Pro}eto de Lei do Senado nl' 242/84, que dá 
nova redação ao art. 7~" da Lei_n~'> 5_._692, de 11 de agos­
to de l91i, que fixa as diretrizes e bases para o ensino 
de 1~> e 2~> graus. Votação adiada por falta de quorum. 

- P.rojeto de Lei da Câmara n~" 197/84 (nl' 953/83, 
na Casa de origem), que institui o programa nacional 
do milho - PROMILHO e determina outras provi· 
dências. Discussão sobrestada por falta de quorum, 
p~ua votação .do Requerimento nl' 93(86. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD. como Líder 
Enca"mpilção, pelo Estada do Rio de Janeiro, da 
Fundação Educacional Unificada Campo­
Grandense. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Isonomia 
salarial para o servidor civil no desemper1ho de co­
missão militar. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Lança­
mento da obra. "História de uma Fotografia", de Gi­
leno de CariL 

SENADOR GASTÃO MVLLER :..;::-Transposição 
da categoria funcional de Têcnico em -ASsüntos Edu­
cacionais do Ministério -da Educação para a de 
Auditor-Fiscal d.a Educação Nacional. 

-- 2.3.2 - Designaç§io da Ordem do Dia da próxima 
sessão-

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PRQNUNOADO EM SES.. 
SÃO ANTERIOR 

-_Do Sr. Senador Octávio"Cardoso, proferido na 
sessão de 22-5-86r 

4 -MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER-
MANENTES --

. :· 
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·Ata, d~ 75~c,S~s~ão,em23 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47? Legislatura 

AS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume ~-Eunice Michiles- FàOío Lucitla­
Raimundo P.àrentc- Claudionor Roriz- Galvão MoM 
desta - Odacir Soares ~Aloysio ChUves __: Gabfie_f 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa-__:- Affiêfi­
co de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lob_o- Cesar Cals- José Lins- Virgílio-TáVOrã--=­
Moacyr Duarte "7'" Humber_tqJ,uc~na_-:::--_fvlarcondes Ga­
delha- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Guilher­
me Palmeira- Luiz Cavalcante- LQurival Baptista­
Passos Põrto -João Calmon- Nelson Carneiro- Ja­
mil Haddad --AlfrcdoCiitTipos- Henrique Santillo­
Gastão Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda­
Ãlvaro Dias- JaisOn BarretO- Lenoír Vargas- -cár­
Ies ChlareJH --Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de p~e­
sença acusa o comparecimento de 41 SrS. Senadores. Hã.­
vend_o número regimc;ntal, declaro -aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciafrú)S nossos fràbalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

}'l-Secretário. - - -- -- - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 105, de 1986 , .. 
Nos termos do art. 371 alínea b, do Regimento Inter­

no, requeremos urgêricia para o Projeto de R~oJ,uç_ão n'i' 
32, de 1986, que susta, nos termos do art. 32; § 3'i'~_da 
ConstituiçãO Federal, processo originário do Inquérito 
n~ 218, em curso no-supremo Tribunal Federal, mOvido 
contra o Senador João Castelo. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1986.. - Hélio G~efrôS 
- Octávio Cardoso -Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Este requeri­
mento será votado_apôs a Ordem do Dia, na foriii.a do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragelli) -A presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 ho~as e 
30 minuto_s, no Plenário da Câmara dos_ Deputãdos, des­
tinada à leitura da mensagem presidencial n'i' 41, de 1986-
CN;- refere-nte ao veto 3posto ao ProjetO_de_Lei do Sena­
do n'i' 201, de 1985-Complementar. 

1 
:""" - -

O SR. PRESIDENTE (José FiageHiL""'7 Pas~1:1-~e ~ -

ORDEM DO DIA 
Discussão, em· turno único, do Projeto_d_e~es.O::. 

luçào n"9 26, de 198"6 (apresentado Pela CÔmisSi:O de 
Constituição_ e Justiça como conclUsão de se:u_ Pafe.. 
cer n~ 3l5, de f980};-que suspende a execução dos 
artigos 204 a 212, da Lei n'i' 566, de 31 de dezembro 
de 1977, do MunidpiO de Bairinhd, Estad"o dê Sãq~~ 
Paulo, declarados inconstituci_onais pelo" SupremO -
Tribunal Federal. -=!"-------- .-·= 

Em discussão o projetO. (PauSa~} -----~ "'· 
Não havendo quem··-queira discuti-to; declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadcii-es que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) · - · 
Apro'iado. 
O projeto vai à COinissão- de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

~-EXTRAORDINÁRIA--· 
~ .':!!!.- . . ;.. " . ' - . . ·- _--"'. :;1>-.-' ·"'-' 
Ptr;.ridência qo Sr. José Fragel{i~ 

PROJETO DE_RESOLUÇÃO 
N• 26, de I986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212, da Lei 
n" 566, de 31 de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, Estado de São Paulo, declarados inconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: .-
Art. 1~ Fica suspensa, nOs termos do artigo 42, Vll, 

da Constituição- Federal, a execução, no seu todo, dos 
artigos 204 a 212, da Lei n'i' 566, de 31 de dezembro de 
1977, do Município de Barrinha, Es_tado de São Paulo, 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, mediante acórdão proferido no processo_ do Re­
cUrso Extraordinãriã" n9"94.397-8, do Estado de São Pau­
lo, e publicado no Diário da JUstiça, de 18-9-1981. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data _de 
·sua publicação. --·- ---

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar agora, à ãpreêiação do Requerimento n'i' 
J05, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 

~--- Res.olução n'i'~32, de 1986. 
E"m Votação o rf:querímento. 
Ds Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno úrilco, do Pfójeto d-e Reso­
lução n~ 32, de 1986, de autoria.da Comissão Díie~ 

-tora, que susta, nos (erfnõ"S do -:iú'C"32, § J'i', da Cons­
tituição Federal, processo origfrlârio do fn-cjUérito n'i' 
218, em curso no Supremo Tiibunal Federal, movi­
do cQnt_ra o Senador Joãa Castelo (Dependendo de 
PareCer da Comiss~o de-Constituição e Jusfiça). 

Solicito do nobre Senhor Senador Fábio Lucena Q Pa­
recer ~-~-f.omissão .4~ Constit~iÇ_ãó e Jus~Çã. 

d SltFABIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 
" C.om aiDParo no art. 32, § 3'i', da COnstituiÇão Federàl1 

a Douta.Mesã. do Senado Federâl, usafído de pferrogati­
va exclusiva e de competência privativa, su6mete ao Ple­
nário do Senado o seguinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 32, DE 1986 
- - -_--r(Df'a !Vle~a dO ~~~do F.~~r_al) .~-. __ 

Susta, noS termos do art. 32, § J9, da Constituição 
~ Federal, processo originário do Inquérito n"' 218, em 

cur"So ao· Supremó Tribunal Federal, movido contra o 
Se'nador João castelo. 

O -Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' b sustado,_ nos termos do _ar_t.._32. § J'i', da 

Constituição Federal, o processo originãrio do Inquéríto 
n'i' 218, em curso no Supremo Tribunal Federal, tendo 
como querelante Edson Carvalho Vidiga1 e como quere­
Jade o ~Senador João Castelo Ribeiro Gançalves. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigoi- na data de 
sua publicação._ 
~rt. _3_? :Revogam-se as_ disposições em c_ontrãrio. 
A Justificação -é a que segue:.~- · -· 

-4 
A Mesa do Senado Federal, a vista do disposto no§ 3'i' 

do ~t_,_31 da Constituição Federal, e i fim de assegurar-O 
- iilenO eúrdcíõ dO mai1dato do no'b're-Sei1ador JOão CaS­

telo e quelKeTot conTerido pêlo-voto do povo do Estado 
no Maran_!'lão, em eleição livre e dem~_cráti~a! Su?mete o 

presente Projeto de Res-olução aos tlustres Membros des­
tá. Cása· do" COngresso Nacional. 

Sr. Presidente, trata-se do instituto da imunidade pro­
cessual, instituto que desde a Carta de !981 era exercido 
pelas Cãmaras que compõem o Congresso Nacional, me­
diante a licença prévia para que Deputados ou Senado­
res pudessem ser processados pelo foro especial estabele­
cido pela Constituição Federal, que é o Supremo Tribu~ 
nal Federal. 

Com o advento da Emenda Constitucional nQ 22, pôs­
se ierrilO cOii:stitucional ao instituto da licença prévia. Eis 
_que a licença prévia já havia sido expungida, abolida do 
te_xto constitucional pelos sucessivos atos institu_cionaís 
que vigoraram no País ao longo de vinte anos. Entendeu, 
então, -o legislador constitucional, responsãVel pela 
Emenda n'-' 22, .gue o_ exercício da imunidade par!amen· 
ta r deVéria pas-sàr pOr ser um exerci'cío" originárto do pró­
prio Poaer LegiSlativo, mediante a manifestação de deli­
berada iniciativa da Mesa Diretora de cada uma_dessas 
Casas. 

Si-. Presideilte,_em que pes_e a legitimidade desta nova 
configuraç~o que a Constituição confere 4 imunidade 
processual,_é bem_ de ver que a tradição constitucional re­
publicuna, em havendo adotado o instituto da licença 
prévia, cuja história, aliás, remonta à primeira Consti­
tuição do País, que não foí a Constituição Imperial de 
1824 e sim a resultante da Revolução Pernambucana de 
18!7, quejá_pf'eyia em seu texto que os Membros daque­
la Assembléí3 hão podiam ser proce.<t.<;ados, não podiam 
res-pon-der criminalmente, dizia o texto" _constttucionat, 
sem a prévia licença dos Membros daquela Assembléia, é 
bom de ver, dizia eu, _que a Constituinte que s_e aviZinha 
restaure o instituto da licença prévia, com uma dife~ 
rença; ao invés de se adotar a iniciativa do Procurador­
Geral da República para digirir-se à Câmara Competen­

-te;-~(fíffi de Solicitar-lhe permissão para ·o oferecirileiilo­
da denún~ia contra--os seus membros, essa compe~Cncía 
deve ser transferida, salvo melhor jufzo, ao juiz respon­
sável pelo feito Processual, uma vez que o processo crime 
não se inicia_C'om a denúncia e, sim;Com o re_cebimento 
da denúncia pela autoridade judicial competente. 

Dê' qualquer Sorte, Sr. Presidente, o art. 32, § 3'i' da:· 
ConsütUiçãO, ao'conferir à Mesa do Senado e da Câma­
ra dos Deputados essa prerrogativa de sustar, junto ao 
Supremo Tribunal Federal, o :.mdamento de qualquer 
proces:::o, arrolando no conceito de processo inclusive a 
sua fase inquisitorial, isto é, a sua fase inícial, de qual­
quer sorte esse instituto confere às Casas do Congresso 
Nacional. yale dizer, ao Senado Federal e à Câmara dos 
ÕepUtaâõS":" uma-ComPetênd~i que resgUarda a imunidã=" 
de parlamentar. 

Mas é bom_de __ frisu._r, Sr. Presidente, que tal competên~ 
cia origírlâría- deve retornar ao plenário das Câmaras do 
Congresso Naciõn.al, e não contiriuar ao arbíti-io das res- _ 
pectivlli; MCsas que, Se ó desejarem, apresentarão o_ pro­
jeto _de_re.solução e, em caso contrãrio, nãO O "farãO; per­
manecendo, o titular do mandato eletivo sujeito ao an­
damento do feito processual, perante o foro processante 
e judicante do Suprenio Tribtu1al Federal. 

bm senao assim, s·r. Presidente, ate que a Constituinte 
pq:ssa (j~_volver à_instjtuíÇão, à Câmara e ao Senado, e ao 
mesmo lcmpO retirar dUs respectivas Mesas a capacidade 
da inicia1i,Ya, _até.que a Constituinte asslm o proceda, res­
tabdeceÓdo um comportamento que é de natureza e de 
índole da tradição constitucional republicana, pela Co-

-missào_ __ d.e,_Constüuiçào e Justiça, nós nos manifestamos_ 
plenamente favoráveis à aprovação do presente projeto 
de _ _re.~cilu_çãO, a fim ae_resiuardar o exercício do mandato 
do eminente"Scríador-da-Re'pública, Joã"o Castelo, por~ 
que, em se tratando da imunidade processual e conside­
rand~ a!ém da_imuni~ade form.al, que é esta, a imu!_lida-
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de criminal, nesse casO sollúmté o p-Ovo é quem poderá 
processar e julgar Deputad_o Federal_ e Sepadouia Re­
pública. 

O parecer ê plenamente favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer é 
favorá,ieL · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno Cmico. _ 

Não havendo quem peça a palavra, ~~err9_~ di~cus­
são. 

Em votação o projeto. 
Declaro que esta votação deveria ser nominal, por 

maioria absOluta mas, iend.o havido acordo das Lide-
ranças, será feüâ. pelO processo ~in'tbOiíCO. _ - :_ 

OS Srs. SenadOieS que aprovam a· projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) -

Aprovado. _ ,_ _ __ _ 
O projeto irá ã Comissão-d~ Redação. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli) ....:sobrea mesa. 
parecer da ComisSão de Redação,- que vai ser lidO pelo 
Sr. 19-Seàetârio. 

Ê lido _o _ _seguinte 

PARECER 
N• 397, de 1986 

Da Cómissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 32, de 
1986. 

Relator: Senador Octávio _Cardoso_ ____ ~~~ __ 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 32, de 1986, de autoria da Comissão Dire­
tora, que susta, nos termos do art.~2. § 3~', da Consti~ 
tuição Federal, processo originário do InquéritO Ó<?1l8c,­
em curso no Supremo Tribunal Federal, _m9viQo contra 
o SenadOr João Castelo. 

Sala de Reuniões oa· ComisSão, t:rae máiO tie-I Sfs6.-­
Lertoir Vargas, Presidente- América de Sooza. 

ANEXO AO PARECER No 397. DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 32, de 
1986. 

Faço saber que o se.Dad·a--Federál -a_pr·ovou, e 
eu, , Presidente_, nos termos do art. 52, _item 
30, do Regimento- Interno,- promulgo ã se81linte 

RESOLUÇÃO N<' . • DE 1986 

Susta, nos termos do art. 32, § 39, da ConstitulçàO 
Federal, processo originário do Inquérito n'l 218, em 

curso no Supremo Tribunal Federal, movido contra o 
Senador João Castelo. 

O senãdo Federal r'e5oh·e:·~-

Art. ·I~> f: sustada, nos _termos Q_o~ art. 12, § 3~>, da 
Constituição Federal, o processo origfnáiio-do Inquérito 
n~> 218,- em curSo-no Supremo Tribunal Federal, tendo 
como -querelante Edson Carvalho Vidigal e como quere-. 
lado o Senador João Castelo Ribefro GOnçalves. 

Art. 2~> Esta Resolução l!!l!.r.a em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 3~> Revogam~se as disposições erii c_ontrârio: 

O SR. PRESii>ENT~ (José .Frãgelli) ~Em."d_íSC~são_ 
a redação }inãl. (PaUsa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscusM 
são. 

Em votação. 
Os Srs. ·seilad"ô"res que a aProvam qu-eiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulg:3-ção. 

O SR. PRESIDENtE (José Fragelli) - Há orador 
inscrito. · 

ConCedo a -palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEI!tO._(PMDB .. 7 Rl. Pro­
nuncia o seguinte discurSo.) --Sr. Presidente, Srs . .$-éna­
dores.: _ --~-___:____-~ - _ _ _ -~ ~ 

O síStema do illél-iiO, nõ -SerViÇO Pt16fiCO: é O_que m~­
lhor cotrespónde às ~erdadeíias postulaçõis democráti-

DIÃRIOD() CóNORES~O NACIONAL, (SeÇão li) 

cas, quando se trata de pre_encher os cargos existentes na 
Administração. MaS o ideal é qu_e, realizadas as provas e 
divulgados os nomes dos aprovados, a Ad~inis!ração 
convoque o número suficieJ;Ite para o preenchimento dos 
claros, não se justificando uma longa espera, que chega a 
durar até quatro anos, para o aproveitamento dos. con­
cursados. 

__ Recentemente, tivet:nos oportunidade_de apelar para a 
-=secretaria da Receita.Federal, a respeito de problema re-­
_lacionadQ com concurso naquele setor fazendário, ob­
~e1_1do a seguint~informação da Escola de Administração 
Fàzendâria: 

_-_.,"Embora seja da competência- desta Escola a 
convocação de candidatos aprovados na primeira 
etapa de Concurso Público para ingresso na catego· 
ria funcional de Fiscal de Trilmtos Federais, para 
_participação na segtiõda etapa (CursO_de formação) 

----'-- --desse Concurso Público, tal convocaçãQ _só poderá 
se efetivar por soticitaça:o do órgão interessado, a 
Secretaria da Receita Federal. 
_ -~_essalto qu_e enviei, j!Jl1 janeiro âO corfente ano, 

expediente à SRF, propondo a formação de trezen· 
tos candidatos, dentre os remanescentes dos concur­
sos. públicos a que se refere -o Sr. Sena.dor_ NelsOn 
Carndfo· é"esiUu no aguardo de um pronunciámenM 
to definitiVo daquela Secretaria." 

Ao mesmo tempo em que agradecemos a presteza das 
Informações que nos foram encam-inhadas pela Escola de 
Administração Fazendária, POr lntermêdío da Secfeta!iã 
de Assuntos Legisia"tivos do MiniStério da Faz~nda, rei­
teramos o apelq anleiior -à S_ecretaria-da Receita Federal, 

-~- ft9 sentido do aproveitamento dÜS_conctrrsados qqe obti­
veram aprovação, mandando-os ma!ricular, pa_ra o está­

-,- gio-da- segunda etapa na Escola de Administra_çào Fazen, 
. dár.ia, ESAF, QUe êstá éffi cori:diçõ~s de proffiover essã 

<!_daptação _dos aprovados, para ingresso na categoria 
fu~cional de Fi_s<;aLde T_ributos Fecferais, sabido õ gran­
de n?rmerJ--=ae vagas existentes nesse setor do Ministério 
da Fazenda. 

Era o que tíilhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
designa par~_ ses~ão o~~-i~~~ ri~ *~-hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
CC No 97;-DE.T!/8·6· .. 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, B, do Regimento 
_ I_n~e~no) -

Votação, em primeiro turl)o, do Proj_tlto de Lei do Se" 
naao n~_97, de 1986, de autaria.do Senador Murilo Bada­
r~·-·- que estag_~l~~- n_qqnas para a propaganda eleitoral 

c_nas- elefçQ~_de 1986, e dá outras providências, tendo 
PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis-

são: -
':_ 

~de CQ.riSiitUiçào e Justiç-a, pel~- con~titucionalidade e 
juridicidade do_ Projeto, nos termos_do substitutivo de 
Plcrlári.~, e contr~ri~ às emendas. 

2 

Votação, em turnó únicó; do Projeto~ de Lei -da Câma­
ra n9 69, de _1981 (n~> 816/79, na Casa de_ origem), que dá 
-nõv-ã-·reda~ão ao art. 110 da Lei n~> 5.108, de 21 de se-. 
tembro de 1966- Código Nacional de-TrânsitÕ, deter­
minando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua responsabilidade, tendo 
__ PARECERES, sob n~'s 83 e 84, de 1984, das Comis­

-sões: ~ 

------: ~-de Trans)iones, Comunicilções e Obras _fúblicas, fa-
-y_Qrã v.cl;- -e - - - -

-de_ Fi~agças, favorável, com voto vencidQdos SenaM 
dores Passos Pôrto e Jqsé Lins. 

3 

Yo.tuçã()~_em -tur~._o úlii~o. dp Projeto de Lei da Câma-­
ra- _n\1 71, de 1981 (n~' 81/79, na Casa_ de; ori8ein), (Jue mo­
difica a redação do caput do art. 7~> da Lei n9"4.380, de 21 
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de agosto de 1964, que institui o sistema financeiro para 
aquisição de casa própria, tendo 

-PARECERES; sÕb n9s 1.055 e 1.056, de 1983, das Co~ 
missões: - - -

-de Economi~, fa-vorá_Vel; ·e 
-de Finanças, 1áv0rávd, com Emenda que apresenta 

de n~' I-CF. -

4 

Votação, em_turno único, do Projeto de lei da Câma~ 
ra n9 8~, de 198_L(n9 3.652/80, na Casã" de origem), que 
altera dispositivos da Lei n9 6.537,_ de 1_9 de junho de 
1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Regionais 
de Economia, tendo 

PARECERES, sob n~'s 72_e 73, de 1983, das Coml.s­
sões: 

-de Legislação- Soeial, favorável; e 
-de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple-

nário) Pela constitucionalidad_e e juridicidade. 

. 5 

, Vot<~çàti," em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra ~ 104, de 1979 (il~> 3.923/17, na Casa de origem), que 
especifica condiÇões para inscrição e registro de ~embar­
cações, tendo 

PARECER FAVORÃVEL. sob no 175, de 1981. da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

6 

Votação, em turno único, do ProJeto de lei da Câma­
ra n_9 196, de 1984 (n9 2.736/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a alienação de imóveiS: pertencentes aos mu­
nicípios e dá outras providências, tendo 

PARECERES FA VORÃ V EIS, sob nos 1.215 e 1.216, 
de 1985, das Comissões:.. 

-de Co~stitui~~!_Jus_tiç!l; e 

-:=- de Municípios. 

7 

- Votação, ~-m turno únic_o, _do Proj~t~ de L~i da-01ma­
ra n~' 187, de 1985 (n9 4.,967/85, na Casa de_ origem)._ de 
iniciativa do ~enhor Presid,ente_ da República, que fixa­
valores-de retribuição da Cãtegoria funcional de Biomé­
dico e dá ou_tras providênciaS, terido 

eARECERES FAVORÃVEIS. sob nos 200 e201. de 
!986, das ComisSõeS: 

-de Serviço Público Civil; e 
0

_ -ode Fin_anç~._ 

"g· 

(Artigo 239,Jíiciso.-Vl;do Regimento Iflterno) 

Votação, em turno únko, do Requerimento n_'l 92, de 
1986, de autoria dá-Senador Nelson Carneiro, solicitan-

--do, através do MinistériO da Indústria-e do Comércio,­
informuções ·à Superintendência de Seguros Privados~ 
SUªEP, acerca Qa int_errupção havida nas atividades de 
empresas de p~evidêncía privada e conseqüentes provi­
dências porventura tomadas_ visando à d_efesa dos asso­
ciádos dessas entidades. 

9 

Votação, em turno únicq_1.,d_o_ Requerimento n9 95, de 
1986, de autoria do SenadO! Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 279, IJ, C, 4, combinado com o art. 
195, I, -do Regiriiento InternO, a inclusão, em otàem do 
Dia, do Projeto de Resolução n~' 16, de 1985, de sua au­
toria e de outros Senho!es Senadores, que concede aos 
ex-Senador_es çi_a _Repúb!íça o __ direilo _de utilização dos 
&erviç_os_ técnicosMassistenciais do Senado Federal que 
discrimina, e óá outras providênciaS. · - · 

10 

Votação, em primeiro ~turno, do Projeto de Lei do Se-­
-nad_q_ OI' 4, de 1984, ae autoria_do Senador Carlos Chia­
relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei n9 5.l07, 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta-
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vam mais de dez anos de serviço na mesp1a empresa an­
teriormente a setembro de 1966, Te"ndo 

PARECERES, sob n11s 5lr4 e-585, de 1985, das CÕmíS-
sões: --4-' 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridiCídade e, no mérito favorável; e 
- -de Legislaç-ãO Social, faVorável. · 

11 

Votação, em pii"meiro turno, do ProjetO de Lerdo s-e::­
nado nl' 143, de 1985, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que revoga disposição do Decreto-lei nl' L91j), de 29 
de dezembro de 1981, tendo - -- - --

PARECERES, sob n9s 279 a 281, de 1986, das Comis-
sões~ ·~~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no méríto--favorável; e - --

-de Legislação Social e de Fmanças, favoráveis. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto __ de Lei do Se: 
nado n~' 46, de 1985, de autoria do Senaeío_i- Nelsoii Car- · 
neiro, que--introduz modificaÇões no Código Penãl, com 
vistas a ampliar a imunidade_ penal _do advogado_ no 
exercício de _sua atividade postulatória judicial, _tendo 

DIÁRÍO DO ÇONGRESSP ~AÇIO:t'AL (Seção 11) _ 

PARECER, sob n"' 206, de 1986, da ComiSsão: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade, 

jurídicidade e, no- mérito favorável. 
--~ ·:f· 

13 

PROlETO DE LEI DO S'ENi\DO 
N• 151, DE 1985 

- (Incluído _em Ordem do Dia nos termos do 
art. 195, I, do Re__gimento Intero_o) -~. 

-votaçao, ém primeiro turno, "do Pi'9JeJ(Çdê Leí dOse: 
nado _n'-' 151, de 1985, de autoria_do Senador Jutahy Ma­
galhãeS, que dispõe sobre a edição dé decretos Secretos, e 
dá outras provídências, tendo - -
PARECS~J~S. s_ob_ nl' 37~, _g~- 19?6, e __ oral, proferido 

f:in Plenário,-das Comissões: . 
-.....-.de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

suJ)stitutivo-que oferece; _e-~--
- de Segurança Nacional, contrário ao Projeto e ao 

__ Substitutivo. 

14 

Votõ.lç:lo, -em primeiro turno, do ProjetO-de Lei do Se­
nado n"' _242, de 1.9'84, de autoria do Senador João_ Lobo, 
que dá npva redação ao art. 79, da Lei nc.> 5.692, de li de 

-,; . 

M?ÍO de 1986 

agosto de 1971_, que "fixa as diretrizes e bases para o en­
sino de !9 e~ graus", tendo 

PARECERES, sob n9s 872 e873, de 1985, dasCoiiliS: 
sõeS: 

-de Constituição e JUstiça, pela constitucionaJidade e-
jur_idi_cidade; c , =--

-de Educação e Cultura, favorável, com Emenda que 
apresenta de n'? I - CEC. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 197, de 1984 (n~' 953/83, na Casa de origem), que 
institui o Pi-ograma Nacional dOMilho- PROMILHO, 
e dcterminã õutraS providências, tendo 
PARECER~§. so_b n9s 747 e748, de 1985, das Comis-

sões: _ 
....::... de Agricuitur3, -favorável; e 

_ ----~ Ec~:~i!~mia!..favorávcl, com Emendas que apresen-
ta de n~'s I e 2-:CE. -

{Dependendo da votação do Requerimento n~ 93, de 
1986, d~ãulOria do Se.t!_ador ioão Lobó,· de 3diámento 

-d:.~ dis..cwsã.à para o di<i_l2 cfe junho próximo). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão~ 

( Ü'I'Qf//a-se a St!~~àO às }f horas e 46 minutOS.) 

Ata da 76~ Sessão, em 23 de~ maio de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 
...., = <:-- -.-

'Presidência dos Srs. José Fragelli e Passos Pôrto 

AS 14 HORAS E 30 MINJJT'OS,4CHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:_ 

Jorge Kalume---:" EuJlice Michíles- Fábio_ LJJ~P~L­
Raimundo Parente- Claudionor Roriz ~- Galvtio- Mo­
desto ='" Odacir_ Soares ~--Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexand.re Co&ta- Améri­
ca de Souza~ Alberto.Silva- Helvídio Nunes- J.oão. 
Lobo- Ceear Cals= J_os_é_Li_ns- Virgnio TâYO.ra: ..:::.­
Moacxr DuõJrte,-:- Humbt;.rtQ L_ucena :=.Ma-rcondeS G.a-~ 
delha- Cid Sampaio- Nivaldo Mach_a-dO-:- -QU_ilh~r~ 
me Põ.~lmeira- Luiz Ca"Valcante- LOurival Barhist:i .... : . .' 
Passos Põrto- João Calmon- Ne!spn -Carrlei_ro -~-ia­
mil Haddad- Alfredo Campos- HelJ.riql!e Sanfil[o­
Gastão Mültcr- José Fragelli - Marcelo Miranda -
Ãlvaro_Di_aS--_.l_aison Barreto- Lenoir \!argas- CarR 

los Cfiiarelli - Pedro Simon -OCtávio Cardos-o. 

. O SR. PRESIDENTE (José F_ragel!Q- A I.is_~;l_de p_r~­
sença acusa o comparecimento de41 Srs. Sen.ã.dores. Ha­

vendo número regimen1al, declaro aberta a sessãp. 
Sob a proteção de Deus, iniciamOs nosSos_ trabalhos. 
O Sr. 1~'-S~cretário irá proceder à leitura do Expedien-

ter-

E lido o seguinte-

EXPEDIENTE 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa 

projetos de lei qu~ vãO ser lidos pelo Sr. 1~'-Secretário. .. ,. 
SãO Hdos _os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• Ú9, de 1986 -

Estende ao vigia noturno o direito ã aposen_tadoria 
especial do art. 99 da Lei n<? 5.890, de 8 de junho de 
1973. ' ~ r-.-- .. ·-· -

O Congresso N_aciona_l d~re_~: ~ ~ _ 
Art. i"' Aplica-se aos vigias ·noturnos, assim d~fi_niR 

dos no art. 2~' desta lei, a aposentadoria especi3rde que 
trata o art. 99 da_ Lei n~'.i-890, -de __ 8 dej~_Qh_o .de:.l9'?3. 

Art. 29 Considera-se vigia noturnÇ o enuueg_ado que 
exerce atividade_ de vigilânciã dura_pte ~,horár~o c~~--

preendido entre a_s 22 h de_ um _dia eª--~ ih d_Q dia ~_guin­
tc_ 

Art. 3~' Esta lei entrará em_ vigor na data d~ sua 
- ·publicaçãO. - --- - - -

Art. 4c.> Revogam-se as disposições em contrário. 

-- Justificação 

o:critério bãs_i_co_ado_tadO pelo legislador com viStas a 
es_tabcl_;c_~r Q -tip=o_ especlal de apç)seTltã_doii<i relaCiona-se 
com a pe_riculosidade, a insalubridade_ e a penosidade do 
. trabal~~ e_x_s~cidp _que.,. çepresentandq fatores negatiyos 
para a saúde fisíca e mental-do elnpregadÕ~-reduzem sua 
capacidade laboratiVa:. 

- No Caso do vigia noturno, a atividade exercida não só­
é penosa, em virtude das condições dC:sfaVoTáveis_ào tra­
balho realizado, com prejuízo sensível para· a normalida­
de da vida, como oferecie indiscutível periculosidade, 
Sobretudo_:_em face da pi'oflteTilçâo d-oS ássaltoS em nos-
sos di'!_S,_ ·- - ·-~ 

Não há de se negar, p-ortanto, que o homem sujeito a 
trabalho tão adverso, por iiltranqíiilo e incômodo, mere­
ce..lratamento específico· para fins de a·poSentadcifia.­

-Sali das Sessões, 23~de maio -de 19&K----Nelso-DCãr.: 
nei~o. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Llil N° 5.890, DE 8DE JUNHO DE 1973 

}.lt,era a legislaçi_o de previdêDda social e dá ou-
- tr~ pr_o!idênéias. --~- _ · _ - - - _ 

••• -.-~-. --· ~.,; ............. "-• •••• ;..... • _ _.,.._ __ "'' ,s,o •• -. .. -=· ... ~. 
~ •. , • r•• .... ••' ,-. • • ,_.,._.;.,..-_. • • • .~,~~ ,.......,.., ___ :; •• ·~~ ~-•._ i- • 

_.Art. çn_ A aposentadoria especial serâ concedida ao 
segurado que, contando no mínimo 5 (cinCO f anos de 
contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 
{vinte) Ou 25 (viilie e cinco)"anos, Pelo ine"nós. coltforme 
ã ativid_<!de profissional, em s;erviços q~ para esse efe(: 
tcol;- fo!em c~nsiderad5JS_ p~nosos, -insalubreS ou p-CrigosoS, 
p-oi' decreto do Poder ExecuiTvo. -- ---
: .. :~:...------.·· ·'· ......... -...... , .... ., ...... -~--- .. , ......... . 

·'tAl ~Co"""'Jzif]JJ"es de Coiz~til~içdQ~ J::StiÇ~·e de Le­
- $1slaçà_o._Soclfzl,) 

- ·- . -

.. ,, 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-- N• 120, de 1986 

Dispõe sobre o direito de preferência dos conduto-­
res autônomos na aquisição de caminhões e dá outras 
providências. 

·- O Congresso Nacional decreta: 

·Art. 19 i:: ·ass_egurâ.da a preferênc_ía para a aQuísição 
-de camlOhõ-Cs~Cm ig~Uãf&!de de cOndiçõ~ ·oom_ làceífO:s:·--­
aos condutores autônomos de veículos rodoviários devi­
damente·-·ínsénl05i1o resPéCtiVo- siiÍdicato dos transpor~ 
tõ.ldores de carga. 
ArL2~:- A Preferência de que trata o artigo I~' será 

-exercida; no míniino, em- ii::lação à metade do número to­
tal de caminhões comercializados em cada emp-resa re­
vendedorõJ a partir da vigêncai desta Lei. 

Parágrafo único. Para o cômputo do percentual de 
que_ trata _e_ste artigo tomar-se-á como base o número 
mensa,l de caminhões vendidos pela empresa. 

Art. _39 __ O_ exercício do direfto de preferência far-se:á 
QO prazo de 3 (três) dias após a comprovada notificação 

_do aaqUirel1!e_pe!a empresa reveridedora, so_b_ pena de 
· çaduddade. -:~ _ 

E':ará_gra(o único. A empresa revendedora manterá 
registro- prQpiiQ, destinaq:o a ·c_omprovar a-n::gutaridade __ 
das nOtificaçõeS. o seu exercíciO- ou a~ Sua_ Cii.d_ucTdad.C. -

Art. 4c.> A inobservância do dispOsto ·nesta Lei aCar­
ret~rá_à empre~_infra~ora o pagamento de multa no :va­
lor de até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. para ·cada veículo de carga comercializa­
do ir_regularmente_ e interdiç_ão do estéibe](<c_i_me_ntO em 
aciõ_de reiterada _i)ráticã de infrãç_ão:_ -- · ___ _ 
:Ait. 5~' O Poder ExecUtivo regulamentarã esta Lei 

no prazo de 30 (tríniã) dias e determinará os órgãos que 
se incumbirãO de fiscalízar seu cumprimento. 

:Art. 6"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
ca-ção. 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
- .,-~~eril~:tnda-por caminhões está intimameiite ligada a 
__ três fato_r~: o P:!"CS:~ do ~eículo, o preçq_ dos combustí_veis 
-e--0 desempenho da economia. Particularmente no que 
con~rn~_a __ e_s_!<? _ú_ltim9 aspecto, é ela fiel indicadQr da ín-

. .__ 

' ·- . .,. 
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tensidade dos negócios, em um país que tem na malha 
rodoviária o principal meiO de-escoamento da produção. 

A implantação do recente Plano de Estabilização re~ 
novou as esperanças da Nação e deu alento novo às ati­
vidades produtivas_,_ O golpe desferido contra a inflação 
fez com que as máquinas passãssem a operar por perto­
dos mais longos e estâ contribuindo para que a própria 
agropecuária possa tomar fôlego, livre que está do au­
mento diário do preço dos insumos. 

A esse _clima de confirnça veio se reunir-o congelamen­
to dos preços dos co:mbustíveis e-dOs veíCulos. A deinan­
da por caminhões; por conseguinte, se expandiu: Isto foi­
o bastante para que alguns revendedores de veículos de 
carga, atentando abertamente contra os intcress~,maio­
res da Nação, voltassem a se utilizar de SUbterfúgios e de 
artificios condenados no passado, para auferir ganhos 
extraordinários. Desapareceram os veículos de carga; re­
tornou a aviltante e iníqua prátíca da cobrança de ágios. 

Tais distorções afetam de modo particular e injusto 
uma grande e valorosa categoria, representada pelos 
condutores autônomos de vetculos de carga. Seu menor 
poder aquisitivo e as díficufdades que_enfrentam em su_a 
atividade tomam desigual ã disPUta éntie eles e as gran­
des empresas transportadoras na aquisiÇão de veículos 
de carga. 

O número e o valor incontestável desses abnegados 
condutores autônomos levaram-nos à apresentação do 
presente Projeto de Lei,_ Reconheceitdo a posição desí­
gua1 em que se encontram, assegura a proposta aos con­
dutores autônomos o direito_ de prefeTência nã_ c:ompra 
de 50% do número de velculos de_ carga comercializado 
mensalmente em cada empresa revendedora. Trata-se, 
acima de tudo, de inedida que visa a pôr um fim na incer­
teza e nas flutuações que os condutores têm de ~frentar. 

Estamos certos de que a medida alvitrada terá reper­
cussões amplas sobre atividade de importância inegâvel 
para o País. 

Sala das Sessões, 13_ de maio de 1986. - Gastio 
MU1ler 

( Ãs Comissõ~s de CoizstitulÇão_e_ JUSti(a ~de E c;;_ 
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli)- Os projetOS li#­
dos serão publicados e remetid_os às comissões comPe· 
tentes. 

O SR. PRESIDENTI((Josê Fragetfif- Através do 
A viso n"' 138, de 1986, de 21 de maio do corrente ano, o 
Presidente do Tribunal de Contas da União encaminhou 
ao Senado cópias das atas das sessões em que foram apli­
cadas sanções aos responsáveis que relaciona, lJem como 
a discrinfinaCão dos recursos providos no período de 6 
de março e 26 de abril de 1986. 

O expediente fOi encaminhado, com o-fTCiO à COmissão 
de Firlançãs, paia conheCimento: 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. Concedo·a palavra ao :nobre Sen_adt?r-Ciaudio-
nor Roriz. -

O SR. CLA UDEONOR RORIZ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE, . 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente,- pela ordem, 
peço a palavra para um comunicado urgente e -inadiável 
ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Com a pala­
vra, V. Ex' na forma do Regimento. 

OSR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Pela ordem, 
P.dra uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, encontra-se neste exafo_:-Dlomeptq, no 0ftbi­
l'lete do Sr. Presidente _do Senado_, Sepador José Fragelli, 
J Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, 
Ue!cgado Romeu Tuma. _ _ . _ .. 

Solicitei ao Presidente Jo_sé_FrageUi que me levasse em 
~ompanhia de S. -Ex~, para que fosse feita Uma acareãÇ3:0 
:ntre mim e aquela autoridade na presenç-a do Presidente 
jo Senado, a fim de que cu possa prov-ar as vi-olências de 
~ue fui vítima e que resultaram em concessão, para mim, 
1e habeas corpus por parte do Supremo Tribunal Fede­
ai. 

PeçQ aos Sr.s. Senadores que decidam, neste exato mo­
mento, sobre a necessidade de eu c-omparecer ao Gabine­
te do Pfesidente do Senadc Federal para fazer esta aca­
reação de honra, porque não posso conceber, Sr. Presi­
dCllte, que s:Ex:' o Presidente do Senadõ Federal deixe a 
magistratura desta Presidênc-ia para atender a um poli­
cial, em seu Gabinete e não pennita que lá, simultanea­
mente, compareça um Senador da República, vítima da 
mais .esp6ria violência policial. _ 

Ê o comunicado e o apelo que, nesta oportunidade, 
fàço aos Senadores da República. 

O-SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sabe muito 
-bem V. Ex• que o assunto foge à decisão da Presidência. 
V. Ex• é Senador da República. O Presidente da Casa eS­
tá recebendo uma autoridade federal no seu Gabinete. 
Não poderia haver 3~circunstânc-ia de S. Ex:•, na con­
dição- de Presidei1te, levar V. EX~ para uma acareação, 
porque ele está recebendo uma autoridade de outro Po­
der, que vem fazer uma prestação de contas, espontanea­
mente. Ci"Cíõ que,--em hora oportuna, V. Ex• poderá se 
encontrar com essa autoridade, em outro local e que 
pode ser também a Presidência do Senado Federal. De 
modo que nãõ há por que decidir aqui, perante os Srs. _ 
seriadõfes, porque o assunto foge às atribuições da Pre­
sidênciã -aa sessão~-

o SR. FÃBIO LUCENA - Sr. Presidente-; -~onl- sua 
-- permissão. _ _ 

ç.;m~o O -~Reginú::l!!-o ~ãq me impede de entrar no gabi­
nete-do Presidente do Senado Federal, eu para lá, neste 
momento, estou me dirigindo. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro,_ para uma 
comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO _:_ (PMDB- Ri-Para 
-uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. _PrCsi­

dente, Srs. SenadQres, dois f!Jinutos. at:!_enas. para deixar 
-cOnsignado o intereSse com que a imprensa, especial-­
mell!c O Estado_ de S. Paulo, acompanha, nesta Casa, o 
curso do Projeto de _autoria do Deputado Gasthone 
Righi, que_ põe termo à caça das ?aleias. 

DepOis de um artigo do Sr. Dag6.nir Marquezi, intitu­
lado "Uma Noite de Denúncias EcológiCas", o- nobre 
jornalista Mariuel V!!_~I~ ac<!-bl:l de divulgar, .naquele ór~ 
gãó, um cõmentáfio_ ~]o tí_tlllo é "As_ Criallç.as ganha~ 
riam o primeiro round", e peço que este artigo figure nos 
Anais, 

Sr. Prcsiderite, minha presença ê:- para fazer um apelo 
especial ao Presidente das Ooca_~ do Rio de Janeiro, 
dado a _uma situação que lâ está ocorrendo, e que estâ 
causando constrangimento. 

As escol~s de -~amba costumam guardar os seus bens 
nos armazéns daquela companhia. Mas o momento é di­
verso." HÕje, realmente, com a importação de alimentos, 

--eSsC:S2rinaz.éns dev~ ser desocupados, para que ali se­
jain- cOiocãdõs -os bens que estão sendo comprados pelo 
Poder Público, para atender às necessidades da popu­
lação. 

9 dram~_que vive a __ C!BRAZEM, por exemPlo. é ca­
raCterístico. Mas o meu -apelo ao Presidente da Comp-a­
nhia das Docas do Estado do Rio de Janeiro não é para 
suspender; é para conceder um prazo maior, porque, 
pelo que fui inforni.ado hoje, esse prazo para mudar to­
dos aqueles apetrechos das escolas de saJTiba, muitos de­
les caríssimos, e que são :_ªproveitãdos de um para outro 

-ano, tç:ria apenas um prazo de 4 dias, o que é pratica­
mente impossível para encontrar onde recolher esses 
bens. 

Daí o meu apelo ao Presidente da Companhia das Do~ 
cas do Rio de Janeiro para que dilate esse prazo, o razoá­
vel para que essa: mudança se faça sem prejuízo dos inte­
resses do povo, que residem, realmente, na colocação 
dos bens que estão sendo importados, para atender às 
neCéss1áides àa pop-ulação. 

Era- o qui lillhi-a dizer, Sr. Presidente, agradecendo à 
gentil~za de V._ Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passo.s Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

S~bapq _ 24 13~5 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PR Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr._.Ptesidente, Srs. Senado­
res: 

Cumpro o doloroso dever, como paraibano, de prestar 
uma homenagem à memória do ex-Deputado e ex­
Ministro Ernani Satyro, fl:l_lecido há poucos dias, quando 
me encontrava na Paraíba, participando do recadastra­
rrientõ eleitOral. 

A_nolida do desãparecimento do ex:- Deputado e ex­
Ministro Ernani Satyro consternou toda a Paraíba, sua 
terra natal, à qual dedicou sua vida de profissiónal como· 
advogado e de homem público. Quem c_onheceu de perto 
Ernani Satyro deve-se lembrar que a principal caracterís­
tica do seu perfil de político era, sem dúvida nenhuma, a 
autenticidade. 

Sempre- divergi política e. ideologlcã.Inente daqUele 
einlne!lfe cOnú::rrâneo e· braSileiro, que tantos serviços 
prestou ·à Paraíba, ao Nordeste e ao BrasiJ. Mas nunca 
deixei de reverenCiar sua figura de homem público. justa­
mente por encontrar nela, acima de tudo, um amante da 
verdade. 

Ernani Satyro coslt!mava ser sincero nas suas posições 
e atitudes políticas. E numa fase tão conturbada como 
esta em que nos encontr<wtos, da vida política nacional 
~~ de modo especial, da vida politica paraibana, diante 
da degradação ger_?l,_ u~ ,homem sério como Ernani Sa­
tyro vai fazer -muita falta, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. 

Neste instante, ao inserir nos Anais -do Se-nado a mi­
nha homenagem à sua extraordinária figura de hõmem 
público, de::iejo_ relembrar rapidamep.te -~guns dos seus 
traços bíogrãficos. -

Nascido _em Patos, na Paraíba, Ernani Satyro foi; em 
primeiro lugar, umjornalísta, como re:dator de A Uniio, 
órgão oficial do Governo do Estado, e depois do Diário 
de Pernambuco, que faz parte da cadeia de comunicàç_ão 
criada pelo gênio de Assis Chateaubriaild Bandeira de 
Melo. 

Em 1934, fÕi Deputado à Assembléia Estadual COnsti-
tuinte na Parãíba. -

Posteriormente, em 1939,. fOi llomeado Chefe de Polí­
cia pelo então interventorArgemiro de Figueiredo, e, em 
1940, chegou a Prefeito da Capital. 

Num determinado período, sem mandato parlamen­
t;u, d_edicou-se à advocacia em Campina Gi-a"nde, ao 
lado do inesquecível paraibano, que foi o ex-Senador Ar­
gemiro _de Figueiredo. 

Em 1945, após participar da furid3.Çao da União oç:. 
mocráiíca Nacional. elegeu-se para·a_ Assembléia Nacio­
nal ConstituiÍlte, tCndo sido~ um dos mais atuantes Par­
lamentares da Paraíba no então Palácio Tiradentes, éom 
uma contribuiÇão inestimável à elabOração da carta 
Magna de T946. Reelegeu-s~ seguidamente para a Câma­
ra dos Deputados em 1950, 1954, 1958, 1962. e 1966, 
período em que exerceu as mais -elevaôas funções 
político;.partidárías, ta_iS como a de ViCe-Líder da União 
Democrática Nacional, da-qual foi tãm&ém presidente 
nacionãl, a mais afta funçãÕ da sua cãrreira política, 
quando foi surpreendido com a extinção do seu próprio 
partido em 1965. E, posteriormente, foi llder do Gover­
no Costa e Silva na Câmã"ra doS Deputados. 

O Si. J~rg~ Kalwne -.Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, 

O Sr. Jorge Kalume --Quando do falecimento do 
noss.o estímado colega Emani Satyro, esta Casa teve 
oportunidade de homenagear a. __ sua memória, como é de 
praxe, e naquela ocasião nós nos solidarizamos à home­
nagem. Hoje, que V. Ex~ traz a sua homenagem pessoal, 
de amigo, de companheiro, de coestaduano de Ernani 
Satyro, eu quero também d~ o meu apoio às suas pala­
vras e a solidariedade_a esta homenagem justa que V. Ex• 
presta à memória desse insigne brasileiro, que deixou de 
ser regi~:mal para se tornar nacional. Ante a sua cultura, 
aos trabalhos que desenvolveu como Ministro, como 
parlamentar e como escrftor,-eu posso dizer que Ern_ani 
Satyro se situa na galeria dos grandes filhos contemporâ­
neos da Paraíba, como Epitâcio Pessoa, Josê Amêrico, 
os irmãos Ruy e Janduhy Carneiro, Argemiro Figueire­
do ~ tantos outros que, nominâ-los seria não cansativo, -
mas ocuparia grande parte dos nossas Anais. Portanto, 
como V. Ex•, também pranteio permanentemente a me-
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mória desse grande patríCiO que soube honrar a política, 
as letras, enfim, a vida, que foi Em·ani Sâtyro. --- -

O SR. HUMBERTO LUCENA ~-Muito obrigado a 
V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Benadores, retomo as conside­
rações que fazià a -respeito dos dados biográficos do ex-

DlÃlhõ DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Jorge Kalume, 
oriiCm, -na realidade, iniciamos, talvez, o Pi-Ocêsso de re­
d~:.nção da_ apásentadoria neste País. O aposentado dei­
xará de contribuir, porque já havia uma bitributação. Ao_ 

Deputado_ e ex-Ministro Ernani Satyro. · · - -- -· 

-_ ser apUseritado, já lhe era retirado um .. X,. inicial, e ti­
nha ainda, no momento em que se aposentava, de eonti-· 
nuar descontando para a Previdência. Isto acabou, mas 
eXiste Outra luta dos aposentados~ luta- essa que- corita 
com o me_u apoio irrestritO. Sabemos todos que a cada Em abril de 1969, foi nomeado Ministro Togado do 

Supremo Tribunal MHH:ar. , , _ 
Em 1970, desiricompatibilizou-se para exercer o Go­

verno da Paraíba no período de 1971 a 1975. 
Coinb- seu aâversárió~ ·dou meu- testemunho: fõi Um 

Gclvenlo digno, honesto, eficierite e, sobretudo, demo- -
crático, pois, sefrtpre,- do alto da sua magistratura de 
Chefe de Estado e de Chefe de Gg_y_~:t;m>_..._~óube_-respettar 
os direitos dos quC lhe faziam -OpOsiÇãO na Pãraíba. 

-- aumento do funcionalismo civil, ou s_eja, a cada aumento 
doS- funcionários em exercíCio, -há uma defasagem na~­
aposentadoria. Há uma luta, agora, para que es~e meca­
nismo.inJu.sto se en~erre e possa haver, então, a retoma­
da da paridade_entre _os aposentados e os elementos em 
atividade,_ porque, como jã disse em pron_uncíamento 
neSta -casa, e na_quele momento fui aparteado por V. 

Emani Satyro, saindo do Gov~no, fiCOtüem mailda=--­
to até 1978, e ainda-voltou a ser efeilo Deputado Federal 

Ex~. h.oje a_aposentadoria no nosso País não é prêmio­
é um castigo. Vemos milhares de aposentados, neste 
Pãis, não tendo condições de- manter -a sUa famí1ia e, _na 

em 1982, o qUe é sem dúvida nenhuma um galardão de 
glória para um setentão que, apesar· da faixa etária erit -_ 
que se encontrãVa, ainda tinha a CabCça cheía de sonhos 
e de ideaís, aos quais-li.UnCa rciiéfoU ein-ii:€óhu-mmo­
mento, juStamerite-, pOrQue ele era, acima -de tuâo, -_um 
homem autênticO; que podia estar até errado nas suas 
concepções e nos seus priitcíPíoS,mas c·om_-elf!S ViVeu--e 
com eles morreu. - -c 

Sr. Presidente, _Srs. senadores, põr último, cabe-me 
também destacar a importarite ·part1cipaÇãO de- Ernarii · 
Satyro na_ vida literária brasileira, o que lhe valeu o título 
de membro da Academia -Paraibana de Letras.- -

Escreveu d.9is romancej que marCaramep-õca é qu1f 
mereceram o aplauso da crítica d.e modo geral: .. O-Qua­
dro Negro?_', em 1952, e "Mariai1a'\ em 1956. --

Sr. Presidente, .Srs. Senador~. nestas palavras, deixo, 
portanto, o registro da minha sauda9e a Ernáni Satyro 
em meu nome pessoal e em nome de todos os paraíba- _ 
nos, sem distinção -de cor polítiCo-Parfidária, porque;,-­
para nós, Ernanl Satyro tornou-se urna legenda qu~con-_ 
tinuamos a Verieiar na Paraíba, 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIO.~NTE {Passos Pôr~_o)_ ~ Cq.llc~~~~ 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, como Líder do 
PDS. - - ~-

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Como Lider, 
pronuncia o seguinte _discurso. Sem i-evisão do orador.} 
Sr. Presidente, __ Srs. _&mãdores; -

Contentawm.e-trazer ao conhl:ci_m~nto desta O!,sa que a 
Câmara dos Deputados aprovou ontem o Projeto de Lei 
n"' 7.670, de 1986, Mensagem n~> 151/86, do Senhor Presi­
dente da República, que diz em seu, art. J9 

"A partir de I'>' de julho de !_986, fiCai:n os ap'Clsen­
tados e penS:ioriiSüiS do Sistema Nacional de Prevlw 
dêncía e AsSistêriCia Social (SINPAS) iseiltOs de 
contribuições de que trata o art. 2~> do Decreto-lei n"'-
1.910, de 29 de dezembro de 198!." 

Sua Excelência o Seilbor fresid~nt_e da República 
atendeu, assim, à Exposição de Motiyos n'>' 022, de 23 de 
abril de 1986, do Ministério da Previdéncia e Assistência 
Social;-oride, dentre outros argumentos, diz 'S. Ex• o ~Mi­
nistro Raphael de Almeida Magalhães: 

Assim, tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência Q anteprojeto- de lei 
que disciplina a revogação da contribuição d_e apo­
sentados __ e pensionistas para custeio· da Previdência 
Social, para vigência a partir de _1.,. de jUlho de 1986. 
Através dele V assa Excelência Corrigir~ ~uf:naS çl~s 
graves distorções da política e_coi1ômico-soclallega.­
da pelo regime autoritário, beneficiando mais de ll 
milhões de brasileiros aposentados e pe-nSiõnistas, 
até aqU:i injusifficadámetl(e atihgidos pela dispo­
sição legal vigente~- __ _ .. _- _ -. _ _ 

Renovo a Vos_s:i Excelência à expres:~ão de meu 
profundo respeito. - Rapbael de AlrÕelda Maga­
lhães. 

Q_ Sr. Jamil Haddad- Permite :v. Ex' ürii "aj)ai-te, 
nobre SenadQr?. '· - .. 

O SR. JORGE_~LUME- OLiç9 V. E;.~:• Ct?~ muito 
prazer. 

hora em que poderiam ter uma vida mais tranqtiila, têm 
Que arranjar um .. bico", com isto tomando, às vezes, o 
emprego de um jovem que pretende ascender ao merca­
do áe trabalho. De modo que o primeiro passo no senti­
do de s_e beneficiar e dignifiCar os aposentados e pensio:­
nistas, neste Pªís, foi dado neste momento. Esperamos 
não haja uma SoluÇ-ao áe-Conti[midaáe e-o'UtraS: m~didas 

_sejam tómadas, para que seja, na realidade, um {:)rêmio à 
aposentadoria. 

O SR. JORGE KALUME ~Eu não dire:i que a medi­
da do Pod~r Executivo tenha sido ].J.m__ prêmio, porque 
<;ra-urri dfreito que :issistia aos apOSent'ados.-Foíiima me- _ 
dlda posta em prática em 1981, para- corrigir, -n-atural­
mente, alguma..anomalia, mas, no momento atual, j_ã não 
havia mais razão para isto, 

Basta diu.--r, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que no dia 
28 de maio de 1985, em nome desta Casa, apresentei o· 
Projeto n<:J 146, exatamente sobre esta matéria, isentando 
o aposentado de qualquer contribuição para o INPS. 
Portanto, um ailo depois, aproximadamente, _o Poder 
Executivo veio ao encontro deste anseio. 

Não _importa que o meU projeto aritanhã seja posterga­
~~C?._seja arqui':'adc;>.y~ja ~liminado da Oide~_d!) Dia. O~· 
importante é que se consiga pôr em "práiicã eSse anseio, 

__ esse objetivo de is~ntar o aposentado_ de: qualquer contri­
buição. P"Ortanto, com está medida Sua Excelênciá-veio 
resgatar uma dívida para quem nada devia. 

O_ rire_'! prójetô-dizia na justificação: 

Os praios de carência, a selet1vi0ade dÕs benefi­
cfos, o tempo obrigatório de contribuição estabele-­
cem as cOndições essenciã.ls, e fora delaS não hã al­
ternativas, para que-o segurado faça jUs ao direitO 
de receber, na época apropriada, os seus proventos 
ou os serviços previdenciários. -

Assim, cumpridas que sejairi- aquelas condições, 
emergem os direitos e~tabelecido~ na lei. Qra, faZer 
com que, já no gozo daqueles benefíéios, tenha apo­
sentado de, novamente contribuir para usufrul-los, 
é- umã contrafacção, uma afronta aos próprios 
princípiCis ·que JuStificam ·a compulsoriedade da con-
tribuição do segurado. - - -

Certo que a PrevidênCia Social está em crise e à 
mín_gUa de recursos, todavia acredito que essa si­
tuação terã qUe· ser VenCida, -ante -as ·mediâas-qUe 
vêm sendo adotadas. Oner"ar os aposentãdos, sabi­
damente com proventos ínfimos, para cobrir déficit 
torna-se injUSto, quer-pelo aspecto social, quer pelo 
ecO~_ôtlliCã~· quer pelo jurídico. 

Isto falei - como disse- em 28 de maio de 1985. 
E das Comissões, felizmente, o meu projeto encontrou 

guarida, haja vista que se encontra na Ordem do Dja de 
hoje. Aliás, e-está na Ordem do Dia desde 8 de maío do 
corrente ano, muito antes da chegada da Mensagem Pre­
sidel}cial ao Congresso NacionaL 

PosSo dizer qUe na ComiSsão de Constituição e Justiça 
- presentes os Colegas José Ignãcio Ferreira, Moacyr 
Duarte, como Relator, América de Souza, Martins Fíw 

-lho, Ãlfredo Campos, Hélio-Gueii"ós, Nivaldo Machado 
e Odacír Soares- este projeto teve aprovaÇão unânírrie; 
tendo seu Relator, dentre outras coisas, afirmado: 

HQUandÕ o Presidente da ReP-ública, se recusa.a 
legislar por via do decreto-lei, ilão é de estranhar a 
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iniciatiVa legislativa de revogá-los, quando não par~, 
-Eã-do ExeCutivo. Não se estranhe, também, a acei-­
tação de constitucionalidade e juridicidade do pre­
sente projeto, fiel ao caput do art. 165, embora pos­
sa parecer contrário ao seu parágrafo único, pois 
nào cria nem majora benefício previdenciário, mas 
apenas elimina um ônus insuportável para O traba­
lhador," 

Assim, constitUCional, jur[di_co e fiel à técnica le­
gislativa, somos, no mérito, pela aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n~> 143, de 1985, de autoria do 
-Sênadõr Jorge Kalume. · -

Na CqgiissãO de Legislação Social, o Relaior foi o 
nobre Senador Alcides Paio, que, dentre outras~coisas, 
aflrmou: 

Hoje, saneado que está o esquema financeirO da 
Previdência Social, e já se fala até em superavlt, não 
mais se justifica a manutençã'O deSsa restrição odio­
sa, como _quer o eminente Senador Jorge Kalume, 
com o presente projeto, como queremos nós e como 
quer o p-róprio Ministro _da Previdêil.cia C As.Sistên­
.Cia Sociíãl ei-n -seUs reiterados pronuncíamentos nos 
jornais e na televisão. -

Na Comissão de finanças, o nobre Senador 0-cfiivi.o 
CardOso, dando o- seu parecer, afirmou: 

Na forma em q-ue está estruturado o sistema pre­
--Videnciário brasileiro, no qual a prestação de benefi-

cio tem a ___ natureza de retribuição ao beneflciário, 
. peiãs contribuições- feitas durante a vida ativa, ê evi-­

dente que a medida que ora se propõe revogar Dão 
se justifica. 

- éoffi -efeítO, entre. iiOs, as presti:tções- e benefícios~--: 
têm caráter nitidamente comutativ-o, constituindo, a 
prestação estatal do benefício, mera contr_apfcs­
_tação das contribuições compulsoriamente anteci­
padas. 

Encontravam-se, nessa ocasião, na Comissão de Fi­
nanças, além do Relator - o nobre Senador Octãvio 
Cardoso, o- PreSidente - Senador Lomanto JúniOr e os 
Senadores Hélio Gueiros, Roberto_ Campos, o autor do 
·Projetõc- qú_é sou eu; e os Senadores José Lins, CeSar 
Cãls, João Cã.Imon e Hclvídio Nunes. Faç_g questão tam-

--bém de registrar que, na Comissão de Legislação-Social, 
se encontrã.vam presentes os Senadores_ Alberto Silva, 
Alcides PaiO - Relator, o autOr - Jorge_Kalume, 

-Gãbriel Hermes e Ãlvaro Dias. - = ---

Portanto, Sr. Presidente, registrando este -grande 
triunfo, poderei dizer, do Poder Legislativo, porque foi 
um Senador que apresentou um projeto, inspirando, as­
Sim, o Poder Executivo, congratu!owme com a Casa por 
esta vjtoríosa iniciativa: Enquanto se julga o do Poder 
Executivo, espero que o projeto de nossa _autoria, que es­
tá sendo apreCiado pelo Senado, seja em breve aprovado 
por esta Casa. 

Nesta ocasião, congratulo-me também com os aposen­
tados de todo o Brasil, que a esta hora deverão estar fa­
zendo preCes por esta iniCiativa tão benéfica de cunhá so­
ciaL_e que virã, sem_ fª'vº-r nenhum, contribuir para 
beneficiá-los, indo ao ~ncontro desse _grande anseio. 

Muito obrigado a V. Ex', Sr. Presidente, e aos Colegas 
que aqui me ouviram com toda a atenção. (Muito bem! 
PahlHI$,) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há número para deliberação 
Em conseqüência, aS matérias- cot. .... J.ntes -da Ordem 

do Dia, em fase de votação, constituída do ProjetO de 
Lei c;! o Senado n"' 97 /86; Projetos de Lei da Câmara n'>'s 
69,71 e 85/81~ 104(79, 196(84 e 187/85; Requerimentos 
n9s--92 e 95/86; Projetos de Lei do Senado_n'>'s 4/84; 143, 
46 ~ 15ln_5; 242./84; _e Projeto de Lei da Câmara n'~' 
l97J84, poi" depender da vo~ação do Req_ueriment_o !'!? 
<J3Zf6.. . . . , 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Volta-se à lis-
ta de oradores. . 

COncedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jamil Had­
d_<id,_como Líder do Partido Socialista Brasileiro. 
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O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.~Como Llder. 
Pronuncia o seguinte di's6urs0.) - Sr~Presidente e Srs. 
Senadores: -

Em 1964, era eu Deputado à Assem biêia Legislativa 
do Estado da Guanabara, elciio pela leg~da dp Partido 
Socialista Brasileiro, o mesmo Partido cuja liderança te­
nho hoje, transcorridos vinte_ e dois anos, a honra de 
exercer no Senado da República. 

Lembro-me de que, naquela oportunidade, participei 
da votação de um projeto que veio a se transformar na 
Lei Estadual n9 718/64, a qual fixou dotações para a_ 
construção da Faculdade de Filosofia de Campo Gran:­
de, em terreno do Estado. 

Campo Grande jâ dava -ª_inais,_ ªquela época, de ci~e-­
iria ãicariçar-unl- rãpido de5envo1vimento, mercê, sobre-_ 
tudo, da ousadia e tenacidade de sua gente. O vicênio de­
corrido se encarregou d.e demonstrar o ac~to dªs previ~ 
sões formuladas. Campo Grande é uma presença pujante 
dentro do RiO de Janeiro e bem o sent_i quando, 9ã três 
anos, fui Prefeito da teria carioca:. - ~ 

Agora, a população dessa imensa regiãO Vem enffen~ 
tando urna campanha no sentido de que o Poder Público 
encampe a Fundação EducacionaiUnifi~ada Campo­
Grandense. Essa Fundaçãõ, Sr. Preside_t1te, abrange a 
Faculdade de Filosofia, a qui-irie referi, e~ o Colêgiõ de 
Aplicação Emanuel Leontsinis. 

A Fundação s_e acha em mãos de particulares. Esse 
simples _enunciado não teria qualquer importância, se a 
InstituiçãOviesse ãiendendo ãos seus objetivo~ normais. 

Todavia:, jâ sãô tantaS as queiXruÇsl'Ç 4\!ltas-_3$ d~n_ún~_ -
cias, que está constituído urri -grand_e movimtmto populaf 
em favor da encampação. cem mil assinaturas neste sen~~­
tido foram colhidas e tudo levado ao conhecimento das 
autoridades do Estado. O movimento popular foi ter às 
portas do Palácio Guanabara. _ _ . _ _ _ _ 

~preciso, Sr. Presidente, qUe estejamosserripre _bell!_ 
atentos contra os que fazem do en§ino_mera iltfvidadelu~ 
crativa O nosso desenvolvimento há de ter por base a 
educação do povo. Se_ não se pode chegar, àinda, ao ideal 
do ensino gratuito, é índíspC:nsâvel a vigilância sobre 
aqueles a quem se permite diríglr-as faculdades pagas. 
Sabemos todos que essas instituições são fartamente au~ 
xiliadas pelo Poder Público, recebem subvenções._ E 
como _correspondem a isso? 

Neste caso de Campo Gi-in-ó~- Chegam~Se noüCias;­
não esparsas, mas várias; Srs. Seriadõres, no sentido de 
que ali n~o Se observa nem mesmo a gratuidade de dez 
por cento_das matrículas, o que é- rim imperativo legal. 

Há de convir o Senado em que ufn: movimento amp~­
rado por cem mil assinãturas, nos liffiites· de u~a regiãó 
do Rio de Janeiro, é um movimento que possui raízes 
profundas e reflete seriíssimas preocUpações. 

Quer a Casa Sãber comci=-agíu a Fundação diante de 
toda essa _organização popular? Di~pen~.9u prof~sores­
favoráveis ao mávírriento, impediu a criação da ass-o­
ciação dos docentes, solicitõU o auxílio de polícias mili-
tares e contratou seguranças. ___ _ 

No entanto, quero ma!lifestar a. minha convicção que 
o Governo do Õleu Estado, que tanto fala e apregoa em 
matéria de educação, não poderá permanecer insensível 
a esse reclamo, que não é só da mocidade, não é só dos 
professores, mas de toda uma população de uma ex~ 
tensíssima zona -da cid.U:i"e do Rio de Janeiro. -- - · 

E: preciso não esquecer a lei que fez riascer a _facuidaÇie 
de Filosofia de Campo Grande e deu os recursos parais~ 
so. E deu o terreno. O Poder Público tem interesse direto 
no caso. Há patrimônio seu ha questão. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, estou a cobrar a 
atenção para um problema de_ ensino, relativamente a 
uma Fundação que é integi--iàa por uma FaCuldade, de 
cujo_advento presenciei, participando, lá se_ vão muitos e 
muitos anos, da lei que lhe assegurou o sopro de vida. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - com a maior satisfação, 
nobre Senador Jorge Ka"lurrie. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~. há poucos minutos, 
quando usávamos a tribuna, veio ao nosso encontro, 
ajudando-nos, aplaudindo-nos, com relação à isenção do 
pagamento de qualquer contribuição por parte dos apo~ 
sentados. V. Ex', sempre atento aos problemas sociais, 
agora mesmo usa ã. tribuna para defender a Fundação de 
Campo Gra-nde. Fazemos votos -que V. Exf tenha o seu 

reçlamo, que é o reclam_o de_todo o povo do grande Esta~ 
do_do Rio de Janeiro, teQha o seu atendido pelo Poder 

·Executivo do seu Estado, por ser um justQ pleito, com<?_~ _ 
V. Ex~ muito bem justifica. CumprimentamoS e aplaudi~ 
mos Y. Ex•, que estã_s_empre voltado,_ nesta Casa e fora 
dela, cprn a sua_sensibilidade de médico, para os assun~ 
tos culturais e sociais. Parabêns. " 

O SR. JAMIL HADDAD - Nohre Senador Jorge 
Kalume, V. Exf sempre se colocou, nesta Casa, ao lado 
das questões sociais e sempre defendeu as classes menos 
favorecidas, razão pela qual o seu aparte enriquece o 
m~u pronunciamento. 

Sr. Presidente, a luta da comunidade de Campo Gran­
de se intensifica dia a dia. Já houve at~ a presença de po­
liciais militares reprimindo uma manifestãçã_o, felizmen­
te sem vítirilãs, e O Sovei-no do Estado, que apre~Oa os 
"brizolões" diutumamente, lá há não um "brizolão", 
mas uma faculdade pronta e em funcionamen_to. _J".lã-o há 
na-da qUe edificar. O terreno era público. Cabe ao Esta~ 
dá, pura e simpieSiriente, encampar e prestar àquela po­
pulação, sofrida e de baixa renda, daquela zona carente, 
que é a Zona Oest~-do meu Estado, condições de po~~ 
ascender a uma universidade e, na realidade, de ter um 

-dia o direito de ser o"'que nós somos. __ 
Eram estas ã:s Pafávras que queria deixar nes"te mo~_ 

mento pc!rante a Casa; diz.endo que a comunidade de 
Campo Grabde;--â Coiriuniâade da Zona Rural do meu 
ESlado, poâe contar com a minha defesa, não só da tri­
buna do Senado, sempre que chamar, estarei ao seu lado 
nes.ta luta por melhores dias, para a sua redenção em ter~ 
mos educacionais_. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senádor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o ·seguinte discurso.),-- Sr. PreSidente, Srs. Sena­
dores: 

Os trabalhos de civiS em Comissões Inilitares têm sido 
l.lSUais em nossa História, CQIIlO já foi b-e~ mais_ usUal O 
exercício de certas fiiiwões ciVis preferentemente por mi~ 
lítitfes. Quant~;> Se fundo_u, por exemplo, o serviço de pro­
teção _aos índios foi o mesmo difigido, duranU; mais de 
quirlze anos, pelo General Rondon. Transfomado na 
FUN AI, .durante mais de um decênio foi governado Por 
generais, tódoS ultiman_do o seu mandato, o que não su~ 
cederia com os presidentes civis. -

Tãmbém tivemos paisanOs nos Ministério:S da- Mari­
nha e do Exé-rcito,-cOm excelentedesempenho, como um 
generar-ocupou o Ministhio da Justiça. Não há com_o 
nem por que distinguir, no exercíc!o de quaisquer 
funções admfniStratfvas, O _paisano do soldado e, por isso 
mesmo, por igual, uma e outra classe merecem aquela 
eqilidade de tratamento que se deve traduzir, também, 
no princípio da isçworiüi_salarial, -interpretado_tarlt_Ó à 
luz do exercido efetivO do serviço, como diante da apo­
sentadoria. 

Recentemente, tomamos conhecimento do Caso- de um­
civil que trabalhou durante quarenta e seis anos ·corrsecu~ 
ti vos para o úõvern-6 Fe_deral, na missão predominante~ 
IJtente executada por militares, na demarcaç~o das nos­
sã.s-fionteíl-B:s dO Oeste, de norte a sul do País. Tratava~se 
de um servidor civil em Comissão Militar, ombro a 
ombro com os seus companheiros fardados, no recesso 
da selva. amazônica, passando sete a oito meses, anual­
mente, todos os anos, dentro da selva inóspita, embre­
nhados nas lindes que confrontam o Brasil com a Co,. 
lômbia e a Venezuela, na colocação de marcos ao longo 
das picadas infestadas de cabras _e mosquitos, vítimas 
das- diversas doenças tropicais. 

Os serVi à o rêS -Inllitares cOntavam, naquela época, em 
tempo de serviço, além de receber diárias de alimentaÇão 
e pousada, contentando-se os civis com os vencimentos 
mensais. - -

DepO_ís de relatar tal situação. nosso missivlsta:; JOSé 
Ramos Santiago, lamenta que somente a viúva do civil, 
casando, perca a pensão do marido. Melhor fora que a 
lei fosSe igual para todos os servidore~. 

Era o tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O_ SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra aõ nobre Seriador Lourival Baptista._ 

Sábado 24 1387 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: ___ _ 

Em fevereiro de 1934, os irmãos Brennand, Antônio e 
Ricardo, reuniram para um almoço em homenagem ao 
então recém~criado Instituto do Àçúcar e do Ãlcool, na 
Casa-Grande da Usina São João da Várzea, em Pernam~ 
buco, as principais-lideninças da agroindústria açucarei­
ra do Nordeste. 

Uma fotografia TegistroU a presen-Ça de 29 pessoas, 
dentre as quais se destacavam os principais usineli'õS de 
Pernambuco, Paraiba e Alagoas, que prestigiaram o prí~ 
meiro presidente do Instituto doAçCrcar edo_Ãlcool, Dr. 
Leonardo Truda, entãO~ ein- Visifa -ao solar da família 
Brennand. 

A partir dessa fÕtografia, transfigurada em doCumen­
to histórico de indiscutível vidor, o eminente Escrítor e 
renomado Economista Gílerio de Cafli,- ex-Deputado 
Federal, que exerceu, no decorrer de uma brilhante traje­
tóriá pofíiico-admin:istrativa, vários <;argqs da mais alta 
importância,-=- escreveu um liVro de excepcional impor­
tância, denso de conteúdo histórico e sociológico, consi~ 
derado pelo autor como "memórias", mas que, na ver~ 
da de, ultrapa">sa as classífiC3.ções convencioriais. ··-

Precisamente intítti!ado "Históriâ'de uma Fotografia, 
- Gtfeno De Gtrli, reuniu a um momumental volume de 

000-páginas, uma série de ensaios sociológicos, pontilha­
dos de reminiscências pessoais, simultaneamente com- su­
cintas e pi:ofUndai- BllâlTseS .ecofiõmicas a respeito da 
agroindústria do açúca_r, a história dO:s casaS-::grandes e 
os traços biográficos dos grandes usineiros do NOrdeste. 

Gilberto Freyre enalteceu, no prefácio da ''História -de 
uma Fotografia" 

~~'"A obr_-a~ra_ng~nt~ de Gi~_no De Carli, de iní~ 
cio, passa a ser~ de _t~l modo deci~va, de sociofoto­
gi-Bfia, tal a documentação, quer fotográfica, quer 
parafotográfica, qui: o_pesqu_isador em profundida­
de e em extensão que é esse memori.alista,_junta a 
t~xtO·s _dé- aliás, boa, c_la_ra __ ~ exata redação, 
-~n_rí_q_!J_ecer:tdo-os com apoios visuais t:: imagfsticos 
recolhidos de fo[ltes co-n-fiáveis. E dando, por vezes, 
a seu livro, alguma coisade,diditicamente rnuseoló­
gico, na maneira de apresentar matéria complexa, 
deixando que o leitor quase apalpe, com as próprias 
mãos, fatos, episódios, re.corrências, além de ocor~ 

-rências, __ perspectivas de -futuros e até tais futuros. 
que lhe são apresentados à ba§_e de critérios quase 
sempre o_I?Jeti'-:.OS de_ seleção, _dentre ~ais fatos, dos 
m8iS salientemente tipicos, representativos, e até 
simbólicos fazendo Q- _que,_ como apresentador de 
01atéria sócio-_eCOriõm.icamirite histÓrica,_ Gil_eno De 

·carli tende, por vezes, a mostrar~se inclinado a pro­
curâf chegar a uma trans-históría, no seu modo de 
ver, em alguns casos~ qU<!SÇ sociólpgo da História". 

A vasta bibliografia de _GilenO De CarH - autor de 
quase 40 obras- evidencia as dimensões desse infafigá~ 

-vel pi!squisador. 
Alguns dos seus trabalhos são hoje clássicos, de con­

sulta obrigatória para oS que investigam os problemas da 
sociologi8, da história e da ecOnomia, no Brasil. 

Destacam~se, entre outros, A Igreja Catôllca e a Refor­
ma Agrária, Incentivos e Subsídios para o Nordeste, Me­
mói-ia Biográfica dos meus Livros e Outras Memórias. 
(Açúcar)" Desequilíbrios Rtigionais, Reforma Agrária e 
DesenvolvimeDto Rural. 

Gileito De Càrli cOnquistOU, a golpes de talento e de 
muito tiabalho, uma invejáverposi"ção no cenário da cu!~ 
tura brasileira. Merece relicitações pela sua extraordi­
nária capacidade de trabalho e imenso valor cultural, 
como homem de pensamento e de ação. 

São estas a~ razões de ser deste con~iso pronunciamen­
tO à ffiargem da História de uma Fotografia. 

Era o que tinha a dizer.._Sr. Presidente. (Muito bem! 
P~l'!JaS_!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ConcedO a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o segUinte discurSO) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi de CuiabáMMT uma carta dos Técnicos em As­
suntos Educacionais, subscrita por 15 (quinze) desses ú-
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teis servidores da Educação~ fator p_rim_ordlal i:i(!.r3 qtiiõ 
Brasil atinja os seUs óbjetiVOs. -- -" .-.. , -. 

Eles pretendem a transposição do· atual TécnicO- em 
Assuntos Educacionais do MEC -para O cargo de 
Auditor-Fiscal da Educação Nacional. 

Afirmam os interessados. 

.. Hojejã não teiJtOS m~s o __ nome çfe I_nSpetores 
Federais de Ensino, embora continuemos a fazer 
aquelas mesmas inspeções e aina-a a fiscalizar e a 
aprovar as prestações de contas de todas as entida­
des que recebem recursos do MEC. Fiscalizamos até 
as construções realizadas com recursos-do MEC. 

NO-entanto, a denominação do nosso cargo pas­
sou a ser. Hlecnicos em Assuntos Educacionais". 

Com essa Ocnominação, -effibora exerçam-Ós 
função compánida à de Ãuditor, não pod:êmos rece-­
ber remuneração de Auditor." 

DiãÍlte _disso pleiteiain: _ ~_ , -~- , ··
7

;;.::·-:..· 

··-Criação da Carreira Auditoria da._E_ducação 
Nacional,- aiia.Vés d-e lei. , 

--Trans-posição do atual Técnico em AssunTos 
Edu~adonãis- ão MEC_ p3ra Õ citrgÕ de Auditor R 
Fiscal da Educação Nacional. -

Com -essas proVidêncíaS, os ''InSpetores Federais­
do Ensirio"-V:Oitariam a representar o papel de real 
valor que tiveram no passado e o Governo Federal 
estaria reconhecendo que educação não é assunto 
secundário~ 

Tenho a impressão de que, a partir desse recoR __ 
nhecimento, o Governo estaria·· começando a resoiR 
ver o problema da Educação Nacional." 

A carta subscrita pelos TécnicOs é-ass:iffi'rêêfígícfa: 

CuiabáRMT:; 7 de maio de 19"86. 
Excelentissimo Senhor Senador~ 
DiantC das mudanças preconizadas e efetivatnenR 

te realizadas pela Nova República, nós, Técriicos 
em Assuntos Educa.Cionãis, -dá-Delegacia do 
MECfMT, solicitamos de V. Ex• que se senzibilizee 
se solidarize com o Movimento_ Nacional dos TéciliR 
cosem Assuntos Educacionais;- integrantes do QuaR 
dro das DcmeCs, para que concretizem as ref0"ndí- -
cações que irão regulamentar e_ valoriza[ a sitUação_ 
funcional e prOfissional _do_ Técnico _em_ Assuntos 
EducacionaiS âo M irífstC:rio dã. E-ducaÇão. -

Cientificamos·a V. Ex• que a.S"fdv-lndicações pfer­
teadas pelo Movimento Nacional dos Técnicos em 
Assuntos Educacionais são as abaiXO ref:icionadas: 

I•) Criação da Carreira "AUditOrüi da ·Edu· 
cação Nacional através da Lei; 

2') Transposição -do atual Técnico em Assuntos 
Educacionais do MEC para O .,.cifgO de .. Auéiiíor~ 
FisCal da Educação NaCiõnal. -

't mister esclarecermos a V, Ex•, que com a apr4J~ 
v ação do Projeto, os antigos e extintos -caf&õS -~de 
.. Inspetor Federal", voltariam a representar o papel 
de real valor que tiveram no passado, e o Governo 
Federal estaria, assim, re_conhecendO o real valor da 
Educação, no contexto desenvolvimentisia da 
nação~ · -

Nossa reivindicação é metecida,ejustã, consiQ!r­
rando o papel que os denominados :Tecnicós em As­
suntos Educacionafs, vêm desenvolvendo, de insPe­
tores, flscal_ii3dores e sanCionãdorés,dãs- PristaçõeS 
de Contas dé todas-as-entidades conVerliadiS ao 
MEC. Ressaltamos, também, que até meSmo is 
construç_ões rea]izadas Com recursos Provenientes 
do_ MEC, são por nós fiscalizadas. 

TornartHie; ainda, mais justas ,nossàs reij_inOi- _ 
caçõ-es, ao esclarecermos que apesar de exercermo-s 
a função de Audifor, não podemos percébef rCm.U~ 
nerações condizentes -a essa função, ·sendo classifica­
dos como estamos, à categoria de têcnicos. ~ ._ _ 

Face às justifici_aüV~ãs cxí:>qstas, n&; Téclllcris em 
Assuntos EducacionaiS da DEMEC/MT, dirigíinô·~ 
nos a V. Ex.f, para que ao sensibilizar-se com a nosSa 
situação, venha manifestar o seu -valoroso apoio ao 
Movimento encampado pela C!asS-e dos TécnicOs 
em Assuntos Educacionais, frente·~ bancad_p. fede­
ral. 

Agradecendo a atenção que, confiantes esperamoS" e 
tem os a certeza que V. Ex• dispensará á nosso lavor, fir­
mamos o presente.'_' 

F~ço meu, Senhor Presidtmte, Sen_hQ_res S_e:nado­
-,-reS,'""'oãpeJo dê-Ssa inlportafltíssiina claSse. mola meS-

- tra da Juta pela educação. 
Solicito ao Sr. Ministro, Senador Jorge Bornhau­

sen, que estude com real interesse a reivindicação 
dos Técnicos em Assuntos Educacionais do Minis­
tério da Educação . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o" SR:PR:E'siDENTE (Passos Põrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de SOuza. (Pausa.) 

S. Ex~ não êstá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

(Pausa;) 
~. Ex• _1_1~0 está presente. 
COriCedo ~- palavra aq nobre Senador C_ésar Cals. 

(Pausa.) 
S .. Ex' não está presente. _ _ 
CÕncedo a palavra ao nobre Senad_qr Virgí_lio Távora. 

-(PaUsa.) 
S. Ex• Oão está pre§eiJte. _ 
ÇO'fit"edo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

(PaUsa.) 
.S. Ex• não" eStá presei:tte._ _ 
Está esgotada a tista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Uma vez que 
não será realizada sessão do Senado Federal rlo dia 26, 
conforme requerimento aprovado pelo plenário, a Presi­
dência designa para a sessão ordinária da próxima terça­
feira, dia 27, a seguinte 

. ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 97,DE 1986 . . 

Regiffie de~Urgéncfa.:.... Ai'C 371, b, do Regimento 
- - JiiternÕ) -

.Notação, em pririit!iro turno~ do ProJeto de Lei-cfO-Se­
nado n9 97, de 1986, de autoria do Senador Murilo Bada­
ró; que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas eleiçõe:s _de 1986 e d:f!. outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, da 
Comissão: 

--de Constituição· e Justiça, - ]I' pronunciamento: 
pela constitucionalfdade e juridlcidade do Pr_ojeto: -29 
pronunciamento: favorável às Emendas de Plenário de n_l' 

1 (S_ub~titutivo) e 3, e cont_~ár!~.s _às de n:s 2 e__4 a 10. 

2 

Vota.çà_o,_em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 69, de 1981 (nl' 816/79, na -Casa de origem), que dã 
nova.t.edação ao art. 110 da Lei n~" 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, deter­
minando o pagamento, pelo infrator, de mulia -de trânsl­
lo de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES, sob_n~'s 83 e 84, àe 1984, das ComiS­
sõe~. 

-de Tránsportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vot1htel; c 

-,-de Finanças, favorãvel, com voto vencido dos Sena­
dores P-.:1ssos Pôrto e Josê Lins. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei_da Câm_a­
ra if"' 71,:âe 1981 (n"' 81/79, na Cãsa de origem), qUe mo­
difica a i'edação do caput do art. 7~> da Lei nl' 4.38Q, de_2l 
de agostO de T964, que institui o sl:sterria firl_<incei!O pafa 

- ãq U:isiçã:o de casa própría, tendv 
. PAREÇ~RES, sob nos 1.055-e I .056, de 1983, das C:O­

missões: 

- de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com Emenda que apresenta 

de n'-' I-CF. 

j 

Votação, em turno único, do Projeto_de Lei da.C.§!""la­
ra nl' 85, de 1981 (rt"' 3.652/80, na Casa de origeffi.), que 
altera dispo.sitiYos da Lei n"' 6.537, d~ 19 de junho de 

--1978, dispondo sobre os Conselhos Fédefal e l{egionais 
-de Economia, tendo 

Maio de 19_86 

PÁR:ECER-Es! s_ob n9S 72 e 73, de 1983-; das Comis- _­
sõeS: 

-de Legislação Social, favorável; e 
- de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Pie· 

nário), pela constitucionalidade e juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 104, de 1979 {nl' 3.923f77,_na Casa de_origem), que 
especifica condições para insCrição e registrO de embar­
cações, tendo 

PARECER F'A-vOFt"ÃVEL, sob n"' l75, de 1981, da 
Comissão: 

---:--de Transportes, Comunicações e Obras Públicas._ 

6 

-Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra -n9 196, de 1984 (n~> 2:736/83, na Casa de_o_rigem), que 
dispõe sobre a alienação de imóveis pertencentes aos muR 
nicípios e dá outras proVí~ê-ncias, tendo 
~ PAREÇERES FA VORAVEIS, sob n•s 1.215 el.216, 
de 1985, das Comissões: 

- de ConstituiÇão e Justiça; e 
...:._ de Mu~icípios. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm~­
ra n\1 187, de 1985 (n9 4.967/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa 
valores de retribuição da Categoria Funcional de Biomé­
-dico e dá- ou_tras pl-ovidênCüts: tendo 

PAREÇERES FAVORÁVEIS, sob n•s 200 e 201, de 
1986, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
~ de FiDançaS. 

8 

RJ;QUER1MENTO N• 92, DE 1986 

{Artigo 239, Inciso VI, do_ Regimento Interno) 

Votação, em -iUrno único, do Requeriinento-0.9 92,de 
1986, de autoría do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, Utravés dO_ Ministério _da Indústria e do ComérciO, 
infofmaÇ_ões_ ã Superintendência de Seguros Privados-:_ 
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atividades de 
empresas de previdência privada e conseqüentes provi­
dências porventura tomadas, visando à defe5a dos asso­
ciados dessas entidades. 

9 

• o 

• 

VotaçàÔ, _em turno únicÕ, do Requerimento n9 95, de 
1986, de autoria- do Senador Lenoir Vargas, solicifãndo, 
nos-termos do alt. 279;_11, C, 4, combinado com o art. 
195, I, do Regimento Interno, a inclu-são, em Ordem do 
Dia, d_o Projeto d~ Resolução n~> 16, de 1985, de sua au­
toria e de outros Senhores Senadores, que concede aos 
ex-Semidores da RepU blica o· direito de utilização dos 
serfíços . técnicos-a.Ssistenciãi:S do senado- Feaerãl que---­
discrimina, e_-âá outras providências. 

10 

Votação, em primei"ro turno, do Projeto-âC Lei do Se­
nado n~" 4, de !984, de autoria do Senador Carlos Chia­
r:elli, que introduz alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, 
de 13 de set1;111bro de 1966, para dispor sobre indeni­
J,açã-o_ dos .aposentados espontaneamente e que conta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, tendo 

PARECE-RES-, sob n~'s 584 e 585, de 1985, das Comis­
- s.õ.es.::~ ~ -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito favorávef; e - - --

-de .Legislação Social, faYorável. 

H 

- Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 143, de 1985, de autoria d_o Senador Jorge Kalu­
me:, que revoga disposição do Decreto-lei n9 1.910, de 29 
de dezcm bro de 1981, tendo 



Maio de \986 _DJÁRIO ob/:ONGRE$_80 NÀCIO~AL (Seção 11) 

PARECERES, sob n"'s 279 _a 281, de 1986, das CoqtiS-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitudonaHdade, 
juridicidl!de e, no mérito favorãvel; e 

-de Legislação Social e de FiDanças, favorâveis. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 46 de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modifiCações nÕ CódigO Penãl, com--­
vistas a ampliar a imunidad~ penal dQ a,_dvogado no 
exercício de sua -atividade postulatória jl!_didiil, tendo 

PARECER, sob n\' 206; de 1986, di-Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mêrito favorável. 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 151, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dla nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turn-o, do Pr~t_o de Lei do Se­
i1ado n'i' 15 I, de I9E""5,de aUtoria d-o_Senador Jutahy Ma­
~alhães, que dispõe sobre a edição de decretos Secretos, e 
lá outras providências," tendo _ -~ 

PARECERES, sob n~' 373~ de 1986. e aial, proferido 
m Plenário, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favo-rável, nos termos de 

ubstitutivo que Oferece; e -
-de Segurança Nacional, contrário ao P!ojéto e ao 

Substitutivo. 

14 

Votação, em primeiro turno, ·do Projeto _de- lei do Se­
nado n~' 242, de 1984, de autoria do_SenadoUoão Lo_bo, 
que dá nova redação-aO art. 79, da Lei n~' 5.692, de l f de __ ~ 
agosto de 1971, que ''fixa as Diretrizes e Bases Para o 
Ensino de li' e -2~' Graus", tertdo 

PARECERES, sob ni'S 872 e 873, de 1985, das C~mis­
sões: 

-de Constituiç~o ç Ju~tiça, pela constitucionalidade _e 
juridicidade; e -

-de EW.caçào e Cultura, favorável, com Emenda_ que 
apresenta de n"' I - CEC. - -- -

15 

Discussão, em turno únicO, do ProjetO_ de Lei d8. Çâ­
mara n'i' 197, de !984 (n9 953/83, n-ª----Ças_ã. de origeni), que _ 
institui o Programa Nacional dO Milho- PRO MILHO, 
e determina outra_~Pr1?vidências, tenqo _ ._ -. 

PARECERES, sob n"'s 747 e 748, de 1985, d~s CQmrs­
sões: 

-de Agricultura, favorável; e __ _ 
-de Economia, favorável, com Emendas que apresen-

ta de n'i's I e 2-CE. - -
(Dependend_o da votação dO -Requerimento n~' 93, de 

1986, de autoria do Senador Joà'! Lobo,_de ad_iame!_lto 
da discussão para à dia li de junho próximo).-

O Si. PRéSIDENTE (Passos Pôrto)- Está encwa­
da a sesSão. 

( Le11anta-se a sessão às 16 horas e 25 minutos.)_ 

DISCURSO~PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÃVfO CARDOSO. NA SESSÃO DE 22~5-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
~SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (POS- RS. Para en­
caminhar a votação.)- "Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
rião crá niiJ1ha in'tei-11;!ão falar, eu a-té havia dito ao nobre 

' Senad-or Carlos _ch-iarelli que não iria_ falar, depois me 
obiiguei a dizer par_t_iCularm~nte a S. Ex~ que falaria em 
JU.ce a algUmas colocações feitas pelo nobre Senador Jai­

- son Barreto e, depois, pelo nobre Senador José Ignácio. 
Todas essãs c()isas me fazem lembrar, Sr. Presi_dente, as 

-- ràs que pediam um rei. Ranal regem petentes. Elas que--
-riãrri muito um rei. Afinal, ilo reino animal, tantos ti-

-nham um rei; e pOr que iS rãs nã_o-teriam, e acabaianl 
tendo um rei cruel._ 

Eu. então, ima.gino que grande parte do povo brasilei­
_ro.d_Clle-eStar pensando na fábula. Por que nós queríamos 
um rei? Por que nós queríamos o PMDB no poder se o 
PMDB no poder é igual à ARENA'? Um "Arenão" aper­
feiçoado com juros e correção monetária, como se disse 
aqui, neste plen"ário. _ 

_ Eu me obrigo_ a falar, Sr. Presidente, por is-so. Eu não 
el)tcn9-ic como é q_u~ o _nobre Líder Alfredo Campos f a~ 
um acórdo e, depois, cede o tempo do P_MDB a um lide­
rado-s-eu pani que este Censure aqueles que subscreveram 
·o ãCOrdo, deixando mal o meu Partido, deixando mal o 
PMDB, e_nào sei,_mas imagino, deixando mal também o 
PFL. 

Então, Cu -~Úia dizer-·o seguiÍlte; aCh-!:!!IJ.OS que algu­
mas emendas do nObre Sena,dor Jamil Haddad têm a 
-mais -inteirit Proce(fência, corri o, por exemplo, p~~i_bir a 

' propaganda de governo nos 60 dias que antece~em -~s-
el~_i.çjj_es._ __ _ 

yejam-~~jiq, ê_ uma questão de Ióglca, ªe o candidato 
que_ tem _p m!:tis legitimei !nteresse_em difundir as sus ide­
ia~" e o seu_prograril_a para uma eleição que se aproXima,­
se- ele não pode fazer, I?OlUO é que um governo que eStá 
t~rminando o seu mandato, que não precisar fazer esse 
tipo de apelo ao eleitor - ele precisava 4 anos antes, 
agora não - como é _que se permite a esse governo fazer 
a propag_anda às custas do Erário, seja municipal, esta­
dual ou_Jederal, e não_ se permite ao candidato? 

- ---xclto Que o-nobre SenadorJarnit"Haddad tem-inteira 
razão na sua emenda, especialmente porque estamos 
vendo na televisão .PPr e:te_mplo, o Governo da Paraíba 
ãp-1-esC.ntá'ndÔ. nil_ i~leviSão uma mensagem da sqa irri­
gaÇão, com uma beterraba enor:me, certamente colhida 
nãs terras· rox-as d-o Paraná, ou nas terras ul?érr~f!laS do 
Acre ou de Rondônia;_ não ~eni por que o GovernadOr 
HéliO-GiÚ'cia f.:iier p·ropaganda do s-eu govc:;:rno lá no Rio 
Grande de) Sul ciU lá no Amazonas do nobre Senador Fá­
bio Lucena; o Governador Leonel Brizola, em todo o 
PaíS. • 
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Sr. Presidente, acho que nós temos de guardar certa 
coerência nestas coisas. 

Chequei aqui e ep.contrei_ um compromisso assumido 
pelo meu Líder- eu sou homem que primo, Sr. Presi­
-dente, por honrar q~ compromissos assumidos. Agora, -
'"qu-ando eu vejo o nobre Líder do PMDB ceder a sua 
oportunidade de falar para que um companheiro seu 
censure os firmatórios de um acordo assinado pelo seu 

- Líder, deixa-nos numa posição muito incômoda, nobre 
companheiro de Senado, ilustre Senador Alfredo Cam­
pos. . , . • 

- Então, eu queria dizer, Sr. Pres1dente,. que se_assun e, 
se o nobre Senador José Ignácio Ferreira pode ficar libe­
rado, se o nobre Senador Fábio Lucena pode ficar libe­
rado, ou libera-s~ pela sua força, então eu não tenho 
como pedir aos meus companheiros de Bancada e de re­
presentação que votem contrariamente aos seus posicio­
namentos ou a sua consciência:. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que dese­
java fazer. E-desejava também fazer uma pequena digres­
são sobre o posicionamento do nobre Senador Jai~on 
Barreto, que é homem de idéias muito lúcidas, de reco­
nhecida coragem qeste Senado. Agora, só penso que S. 
Ex~ não faz inteirajustiça, por exemplo, ao meu Partido, 
quando diz que a candidatura nata e a sublegenda são 
resquícios autoritários endossados pelo meu Partido. Na 
verdade, o único Partido que inscreveu no seu estatuto a 
candidatura nata foi o PMDB, o PMDB pelo qual se ele­
geu o nobre Senador Jaison Barreto e S. Ex~ não devia 
ler-se elegido por um Partido que inscreve em seu pro­
grama tamanha excrescência e_ tamanha imundície como 
S. Ex~ o diz. 

Então, temos, Sr._ Pre:sidente, de ter cuid'ª'do no ape­
dre"jil.mento q.os telhados, ~specialmente quando se tem 
telhado de vidro. Eu não aceito este tipo de censura. B 
verdade que o meu Partido apoiou os Governos anterio­
res a estC, mas também é verdade que tivemos, dentro de 
nosso partido, alguns gestos de rebeliões nem sobre to­
dos as coisas fomos_ consultados. O que não podemos 

-aceitar é que, nesta--hOra em que nos propomos a elimi­
nar a candidatura nata, se o projeto for apresentado, di­
~Zce.r"que somos nós que não q-ueremos quando, na verda­
de, não e o· nosso PãrtidO que ~tem es~a disposição inscri­
ta no seu estatuto. Verdade também que este Partido já 
não é mais o do nobre Senador Jaison Barreto, contra 
quem nada tenho, pelo contrãrio, o admira pelo seu ta­
lento e pelo seu estilo de tribuno veemente e de parla­
mentar lutador. Só queria fazer este tipo de colocação. 

Queria diier também qu_e o PMDB não perdeu a opor­
turiidade nos MunicípíoS- e nos Estados, de utilizar a 
sublegerrda, quer para eleger prefeitos, quer para eleger 
Sena-dores e, aqui mesmo, neste plenário, ~xistem Sena­
dores eleitos graças à sublegçnda. Então, temos que ter 
um pouco de cuidado quando dizemos que a classe polí­
tica está lá em baixo; que os políticos perderam o respei­
to. É preciso dizer: alguns políticos perderam o respeito, 
e perdem esse respeito até pela falta de lembrança ou 
pela falta de coerência, como no caso. 

Sr. Presidente_, este o meu pronunciamento em nome 
do PIS"S. (Muito beml Palmas!) 


